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Dispele sobre o funcionamento de

estabelecimentos que comercializam

cachorros, oatos, aves, peixes e

todos os acessórios, medicamentos

E alimentação para estes animais,

e da outras provid9ncias.

METO 'DE LEI

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULOVdecreta:

Art. 12 - A expedição de alvará de localização e

funcionamento para estabelecimentos que comercializam cachorros,

gatos, aves, peixes e todos os acessórios, medicamentos e

alimentação para estes animais, deverão obedecer os seguintes

critérios administrativos:

•

- A licença

municipal competente, deverá ser

da sua instalação;

prévia, expedida pelo órgão

requerida até 60 (sessenta) dias

11 - O solicitante

acompanhado dez

deverá encaminhar D pedido

A - Termo de responsabilidade,

proprietário do estabelecimento;

assinado pelo

- Aviso-recibo do imposto predial e territorial

urbano do prédio a ser vistoriado;

C - Parecer técnico, fornecido por um veter

do Centro de Zoonose.	 IN A,/
-larío

Ced.0522
im prwmonomarMoga~da G"P,
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terceira, com 03 (tr gis) meses e meio.

ii 	  Depois de aprovado o pedido e antes da

expedição da licença de localização e funcionamento, o requerente

terá o prazo de 72 (setenta e duas) horas para efetuar o

pagamento da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e

Funcionamento, nos termos da Legislação Tributária em vigor.

Art. 22 - A expedição de licenças deverá obedecer

Os	 seguintes	 critérios	 técnicos	 estabelecidos	 para	 as

edificaOes, onde serão instaladas as depend'i'fincias do tipo do

110 comércio aqui mencionado;

- O imóvel deverá ser dotado de sistema de

prevenção e combate a inc gindio, de acordo COM a legislação

especifica em vigor;

II - Sistema de fiação elétrica da edificação

deverá ser totalmente embutida em condultes;

III - As instalaçbes e acomodacties dos animais

deverão ter espaço suficiente, iluminação e ventilação adequada.

Art. 32 - O proprietário dos estabelecimentos

supra mencionados, que comercializam filhotes de cachorro ou de

gato, deverão, obrigatoriamente, fornecer ao consumidor

comprovante e carteira de vacinação, onde conste que o filhote

recebeu a vacina V-3, juntamente com a nota-fiscal e suas

garantias.

12 - A vacina mencionada neste artigo, deverá

ser aplicada em 03 (tr g's) doses; A primeira dose aos 45 (quarenta

e cinco) dias de vida; a segunda, com 02 (dois) meses e meio e a

C(51.0522
b.plumo m mbrylog rhIcoda0.151..
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5 22 - A darantia que se refere esta Lei.,

Compreenderá o prazo de 15 (quinze) dias após a compra, sendo

que, se dentro deste prazo o animal morrer, o consumidor terá o
direito de ser ressarcido por outro animal da mesma raça e idade

ou optar pela devolução do dinheiro reajustado monetariamente.

Art. 42 - Os estabelecimentos mencionados nesta

lei, que se encontram em funcionamento, poderão continuar suas

atividades, desde que regularizem sua situação de acordo com esta

lei no prazo de 60 (sessenta) dias-

Art. 52 - O não cumprimento dos dispositivos desta

lei,. implicará ao infrator imposição de multa no valor de 40

(quarenta) UFMs (Unidades Fiscais do Município), sendo que em

caso de reincid'ència o valor da multa duplicará.

Art. 62 - Esta lei será redulamentada, pelo poder

Executivo, no prazo de até 90 (noventa) dias da data de sua

publicação.

Art. 72 - As despesas com a execução desta lei

correrão por conta das dotaçbes orçamentárias próprias

suplementadas se necessário.

Art. .92 - Esta lei entrará em vidor na data de sua

publicação, revogadas as disposiçbes em contrário.

Sala das gesse.les, dL fy,..JbN.DAÃ

gib4/44;4".
	 It

SEÇÃO DE Ft" "

20 MIM

- DT, 10

HADIH HUTRAN

Vereador

W(1.0522
Impribmo nolimr~p~odo CIASP,
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Folho n o .	  C./. 	 de pr5e27n 5,....1(17— _____ __do 19,

JUSTIFICATIVA

Devido a falta de normas contra a venda

de filhotes doentes, é que a referida iniciativa vem de encontro

com tal problema objetivando preencher tal lacuna.

O comércio de animais prolifera em Scã

Paulo sem normas que o reoularizem , ao contrário das exig@ncias

para vender qualquer coisa inanimada, como geladeira.

São diversos os casos em que o

consumidor compra um cachorro acompanhado de uma série de

produtos caninos, como colchão de espuma, ração importada,

ossinhos para roer, bolinha para brincar, escova, xampu, etc... E

depois de menos de um fils o animal vem a falecer. Nestes casos,
alguns vendedores não oferecem nenhuma garantia, como, por

exemplo, ressarcir o consumidor com outro animal da mesma raça e

idade ou então a devolução do dinheiro.

Portanto, o intuito da propositura é

regularizar este tipo de comércio, fazendo-se assim a costumeira

justiça neste setor.

Destarte, coloco o presente projeto para

apreciação de nossos Ilustres Pares, para que ao final seja

convertido em lei.

Wd.0522 ImprImonow~gMicod~
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Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

•347	 95
do processo n`	 de 19 	 R r o i!	 P F 	 (a) 	 Adeiina 

dir

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Ao Senhor Assessor Chefe,
Sobre o assunto, nada consta:
Em 28-04-95.

A Com. de Const e

/ 9..... .........
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Asa. Teen. L:
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Recenicão na .4..airs=áo Ot

Con̂ s4r,..Wt e Justiça

EaW	 itiklaZne.

ão Nobre Vereador  V 4T 
p ,ra relatar.

Sala da Comissão do Constitoiçã3 e J
§m 02.de 	 C/C5.	 de 19.gb_..

SEGUE

sob folha

	 juntado .	 	  nesta data, 	  	 documento ...

ng 	  	  ‘8..1 Ui)	
e papel para inf

a_
ação, rubricado ....
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•
Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, prorrogo . o prazC1 para emiss'ão de parecer desta

Comiss&.:, conforme disposto no	 art. 63, "caput",	 do

Regimento Interno.,

Ern
}. g 1 GM

Ver. Dárcio..K,ruda

Comiss'ão de

n,
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17-1336/1995

&sciiirter/tet	 a'r

16 - PAR
16-0659/1995

DA COMISSn DE CO•STI.
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI •2 347/95.

O nobre Vereador •adih Mutran apresentou
projeto de lei que estabelece condiç ges de funcionamento dos
estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos, ames e
peixes, bem como os acessrios, medicamentos e alimentaç'ão
para estes animais.

A propositura	 prem	 r c/ 11 5 t. O 5 a	 s	 III

O 5 f::! r	 Cl 015 p	 a	 a	 O bt E)	 O	 Ci O	 iá k.! a r ft 	cl	 1. O a 1 :i. 2: a .ã O	 1::!

f	 :i. f.3n a men ri 	a s s rit	 O rit C.)	 a ti e C! C	 11:!Ili	 5 1::::11	 a r i. g O

normas relatimas 'as características da% edificaç ges que
abriguem esses estabelecimentos.

A proposta encontra fundamento no poder de
policia administrativa, pois estabelece critérios para a
concess'ão de licença de funcionamento, estando amparada nos
artigos 13 ? Ip 37, "caput", e 160, incisos II, IV e VII, da
Lei Orgânica do Município.

Pela Legalidade.

Entretanto, imp ge -se a apresentaç'ão de um
Substitutimo, a	 fim	 de excluir	 el o	 projeto	 a
dispositimos que comprometem seu prosseguimento.

Assim, a norma preuista no artigo 2R é
matéria do C6digo de Obras e Edificaç ges. As exigncias
enumeradas nos incisos desse artigo já constam do vigente
C6digo de Obras (Lei n2 11.228/92), sendo, portanto,
desnecessária e de má técnica legislatima a sua manutenço
no texto do projeto.

De outro o §12 do art.32 igualmente
deve ser suprimido, pois contém determinaç'ão de ordem
médica, que n'ão deme constar de lei municipal.

Igual sorte deve ter o do artigo 3R, uma
mez que consubstancia uma ilegalidade, na medida em que
disp ge sobre responsabilidade civil, matéria de competncia
legislatima primatima da Uni`ão.

Por fim, o artigo 42 da propositura
implicitamente determina que os atuais estabelecimentos
demem se adaptar sas nomas regras, no prazo de sessenta dias,
sob pena de n'ão poderem continuar exercendo suas atividades.
Ocorre, porém, que esses estabelecimentos tii:m licença de
funcionamento e, portanto, sua situaç'ão é regular, e as
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novas normas s6 podem valer quando do pedido de renovaç'ão de
licença. Assim impe-se também a exclus'ão desse artigo.

Diante dos motivos apontados, sugerimos o
seguinte:

SUBSTITUTIVO •2	 AO PL H2 3471/95.

Dispe sobre os	 requisitos
para a concess'ão da licença de
funcionamento	 dos
estabelecimentos	 que
especifica.

A aMARA MUNICIPAL DE	 PAULO decret

Ar1.1R - expediço do alvará de localizaç'ão
e funcionamento para estabelecimentos que comercializam
ces, gatos, aves e peixes, dever'ão obedecer aos seguintes
critérios administrativosp

I - A licença prévia deverá ser requerida
pelo menos 60 (sessenta) dias antes de sua instalaço1;

II - O solícitante deverá encaminhar o pedido
I companhado de:

a) termo	 de
assinado	 pelo
estabelecimento

responsabilidade,
proprietário do

b) aviso-recibo do Imposto Predial e
Territorial Urbano do prédio a ser
vistoriado.,!

c) parecer	 técnico	 firmado
veterinário do Centro de Zoonose.

III- Depois de aprovado o pedido e antes da
expediç'ão da licença de localizaç'ão e funcionamento, o
requerente terá o prazo de 7 • (setenta e duas) horas Para
efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalizaç'ão de Localizaço,
Instalaç'ão e Funcionamento, nos termos da Legislaç'ão
Tributária em vigor.

Art.22 - O proprietário dos estabelecimentos
supra mencionados, que comercializam filhotes de cachorro ou
de gato, dever'ão, obrigatoriamente, fornecer ao consumidor

por



-	 au4e4-comprovante e carteira de macinaçl, onde conste--que~
filhote recebeu a macina V-8 7 juntame9te com a nota-fiscal e
suas garantias.

Art.32 - O descumprimento do disposto no
artigo anterior implicará ao infrator imposição de multa no
ma lor de	 40 (quarenta )	 OFM'S Ojni4)d4ims. . Fiscais . do
Municipio), dobrada na reincidencia._...,,, t_„...ZetUSJUUdU:l	 — .

Art.52 - As despesas com a eMAYWOJLejta lei
correr .ão por conta das dotai.;:('Ses orçamentáNikasPr6Prias
Sup lemen t a da s se necessária.

Art.62 - Esta lei entrará em vigor na data-de
sua publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em cmvirário,

da	 o	 chi: r\	 t t :1. c; 'ão e: JUS

g) (05/ g g

r

4V)I71 441

16"á tj GWV n '.9

Art.4 - Esta lei será r . egújamentada,..-, pelo
poder Executivo, no prazo de 90 (n(venta ) cAas dá zIi ta de
sua publicaç'ão.
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COMIS840 DE CONSTITUMO E JUSTIÇA, em devolução.

Em 31.05.95

Il. DOS SANTOS
SECRETÁRIO
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À Douta Comissão de
0.i leo Urbana, Cetropolttana

e Meio Ambiente
Ernj3/Q6/q.

Recebidd na Comisz',ã) de
Politica LM.), tsf1.2.,•or.,so Melo

Arnb.£9•,)
ErnialS3Las..1)..`! 09 h.

Luis Fernddo B. de Araujo
Reg. 1e'...4;)

tO
VEREADOR ....... —

PARA RELAI" AR.

Sala da Ce0	
P:.;!:"„n,r;:.

e Máo _

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE, juntado nesta dz.:.:ta, papei p/ informação/
documento, rubricado sob	 rs° 	 ,í./1 
La1/.62iLç_. a)	 Wd.) 

Adelina CiCOnel"
Assistente Pariatnentaff

Registro 100.406

...........



respeito do PL 347/95, dispn'e sobre o	 funcionamento deqUe

VeMiluel Colasuonno
Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

EXMO. SR .PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE SU1 PAULO

Procurando embasar parecer desta Comissão a

estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos, aves, peixes e

todos os acessórios, medicamentos e alimentação para estes animais,

solicitamos seja oficiado o Executivo, para que este através de seus

órgãoS técnicos competentes se pronuncie a respeito da matéria.

23/08/95

,315 55~, ,
Ver. Ant	 o Paiva Man eira Filho

Presidente da Comissão de Politica Urbana,

Metropolitana e Meio Ambiente

Defiro
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LEG 3 - Senhora hefe
Por solicitação d Sr	 residente,
para pAoK9_IWcha	 .i .
bi"'•, Wi b

CÁÊTÀNO D - L ClOPPO1
Chefe Gab. residência

Reg. 2 272

RECEBO° EM I. Eirk
mu .JkCJ	 i

Jl

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, solicitando informaçOes.

MELA ,RORDIN ANDitEON.V.
Chefe de &crio Técnica 11

Sra. Chefe.

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

290.8795

Qficia

/4WW(
Legislativo

SEGUE  ./1"\ 	 , juntadoj 	, nesta data

documento f 	e papei de ifl3r çÓ
rubricado  r  so> .143 .7. n.°J.-

Em



São Paulo, --60 de O•cl?"-)Q? de 1995.

•

19 - OF-LEG3
OFICIO N.0449/1995

Senhor Prefeito.

Em atenção ao requerido pela Douta Comissão
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente e nos
termos do art. 69 do Regimento Interno, encaminho a Vossa
Excelência cópia do Projeto de Lei n2 347/95 de autoria do
Vereador Wadih Mutran - que dispiSe sobre o funcionamento de
estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos, aves,
peixes e todos os acessórios, medicamentos e alimentação
para estes animais, e dá outras providências - solicitando-
lhe se digne determinar providências no sentido de que nos
envie subsídios para que a referida comissão possa emitir
parecer a respeito.

Valho-me da oportunidade para apresentar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

e ,
r

.......-

411"
-WEL COL-SLIONNO

Presidente

Anexo: có p ia xerográfica do P.L. n2 347/95 de fls 1/3 e do
despacho da comissão solicitante de fls.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

krms...



MEMORANDO•

(//204 i mÁÁ-,v/02/95-

RtGlIAN

-
ev 773 do pave

I !kl LY j5 t de 19?'7
CÂMARA MUNICIPAL DE 1% 41fIkkg-I,Notri

dpialiffieNmeeeen.re.

São Paulo,  30 	de  agosto 	de 1995

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2	 449	 de
30-8-95	 , solicitando ao Executivo informaçoes referente ao

Projeto de Lei n2 347/95	 de autoria do Vereador Wadih Mutran.

ANEXO: cápia xerográfica do P.L. n 2 347/95 de fls. 1/3 e do des
pacho da comissão solicitante de fls. n 2 11.

cóil 0553
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO s\

Papel para informação, rubricado como folha n?

do processo n°	 ..147 de 19 	 	 1.?ç. .... (a) 	
VYWASS ATO

Legislalivo
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Erf !,  e;2- a 

iNGELA DORDIN ANDREON1

Chefe da Secdp Técnica n
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(a)

SEGUE  tfri. 	 . juntado . 5	 nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricadaS	

sob folha 5 	  n?	 aZ‘	
Em .... 3	
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São Paulo, .'" -s"-; de	 de 1995

31-.	 •	 7',	 •

,;22
,,J	 15. 'cio

GABINETE DO PREFEITO

Olído Á .9. ale 111•0

2 3,95

Senhor Presidente

15 - DOCREC
15-0239/1995

Tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, junto ao presente, cópias das informações

prestadas pelas Unidades competentes desta Prefeitura,

relativas aos Projetos de Lei constantes da relação

anexa.

Aproveito	 a	 oportunidade	 para

reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

5GM - 002 - DGM
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LUIZ
.2.2ecr.t.-or Lscnica Leg. C.!lai,34

T.

A Douta Coi-n,,:ão de

Metropolitana
e tvle;o

Em,oa / no / 	,

,INGkZA BOkDYN ANDREONI
Chefe de Seçáo Técnica II

Recebido na Cl'n.!!....,ru.) 	 l';!

LIES FERNANDO BRAZ DE ARAUJO
Chefe de Seção Técnica I
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RELACÃO ANEXA AO OFÍCIO A.T.L. N2 DAS iNPÓ
• .....

RELATIVAS AOS PROJETOS DE LEI RELACIONADOS A SEGUIR: 

1. P.L. n2 378/93 - Oficio n2 18/Leg.3/0475/95 -

Vereadora Tereza Cristina Lajolo - Dispõe sobre os

requisitos das licitações e contratos celebrados pelo

Município para obras e serviços; regulamenta o artigo 120

da L.O.M., e dá outras providências.

2. P.L. n2 502/94 - Ofício n2 18/Leg.3/0406/95 -

Executivo - Autoriza o Executivo a realizar as obras

viárias que especifica, na região do Parque do Povo, e dá

outras providências.

3. P.L. n2 574/95 - Ofício n g. 18/Leg.0442/95 - Vereador

Dalmo Pessoa - Denomina "1,raça Miguel Torga", o --,spaço

livre sem denominação, situado no Jardim Londrina - AR-

Butantã.

4. P.L. n2 580/95 - Ofício nQ 18/Leg.3/0441/95

Vereador Mario Dias - Denomina Rua Carlos Rappa, o

logradouro público conhecido por Rua Tambatajá - Cadlog

74.886-2 e Rua "35", Cadlogo 32.732-8, que tem início no

Setor 90, Quadra 247 e término no Setor 90, Quadra 293,

localizado no Distrito de Campo Grande.



5. P.L. n2	 481/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0478/95 -

Vereador Emílio Meneghini - Denomina Praça Franz

Jagersbacher o espaço livre inominado localizado na

confluência da Rua Iru com a Avenida Xavier Pinheiro, no

Distrito de Vila Formosa.

6. P.L. n2 582/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0446/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina logradouro

público inominado situado no Bairro do Cambuci, no

Distrito do Ipiranga.

7. P.L. n2 589/95 - Ofício n2 18/Leg.3/0440/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina Praça Tertuliano

Dias de Oliveira o espaço compreendido entre a Rua Arrail

dos Couros - cadlog 69920-9, a Rua Geraldo Fraga de

Oliveira - cadlog 22154-6 e a - Rua Francisco Cerqueira -

cadlog 69753-2.

8. P.L. n2 613/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0445/95 -

Vereador Mario Dias - Denomina Avenida Deputado Francisco

Scalamandré Sobrinho, o logradouro público conhecido por

Estrada do M'Boi Mirim e, também como Estrada do Embu

Mirim, Cadlog 12403-6, que tem início na Avenida

Guarapiranga, Cadlog 08368-2, e término na Estrada da

Baronesa, Cadlog 02850-9, localizado nos Distritos do

Jardim São Luiz, Capão Redondo e Jardim Ângela.

9. P.L. n2 615/95 - Ofício n 2 18/Leg.3/0443/95 -

Vereador Zenas Pires - Denomina Praça "Tenente Coronel
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Fábio Solano Pereira, o espaço inominado situado no

Jardim Iolanda - Adm. Regional do Butantã.

10. P.L. n2 616/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0444/95 -

Vereador Mohamad Said Mourad - Denomina Praça Elias Salim

Abeid espaço situado no Bairro do Paraíso.

11. Oficio CT/CEE n2 30/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0556/95 -

quesitos formulados pela Comissão Especial de Estudos

sobre o Trânsito na Cidade de São Paulo.

12. P.L. n2 347/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0447/95 -

Vereador Wadih Mutran - que dispõe sobre o funcionamento

de estabelecimentos que comercializam cachorros, gatos,

aves, peixes e todos os acessórios, medicamentos e

alimentação para estes animais, e dá outras providências.

13. P.L. n2 251/95 - Ofício n g 18/Leg.3/0451/95 -

Vereador Arselino Tatto - que denomina Rua Joel Souto

Martins à uma Rua sem nome localizada no Jardim Colégio

ou Jardim Faz ione - Capão Redondo - Regional de Campo

Limpo.

14. P.L. n2 502/95 - Ofício n Q 18/Leg.3/0450/95 -

Vereador Devanir Ribeiro - que dispõe sobre a prioridade

para os deficientes no uso das piscinas e outros

equipamentos dos clubes municipais.



15. P.L. n2 327/95 - Oficio n g 18/Leg.3/0448/95 -

Executivo - que aprova plano de melhoramentos nos

Distritos de Vila Andrade, Vila Sonha e Morumbi, e dá

outras providências.

LMBN/mag.

to
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃ* PAI
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Papel para informação, rubricado como fôlha n.o 	c.tik

) oToo  00	 - 	 de	 .... 	 (a)L 	
Ana Crtstzna te	 de Lime
bfe:	 e. Po coo;

INTERESSADO: Mem9 ATL 734/95

ASSUNTO: Projeto de lei n9 01-0347/95 -

Dispõe sobre funcionamento de

estabelecimentos que comercia-

lizam cachorros, gatos, aves e

peixes

SMS-G.

Sr. Diretor Executivo

Devolvemos o presente informando que o pro-

jeto de lei envolve mais de uma Secretaria, sendo que a parte

de alvará e licença deve(m) ser consultada(s) a(s) Pasta(s) com

petente(s).

No que se refere a- assuntospertinentes a

nossa área, temos a informar:

- Art. 29, III - Este assunto é por demais delicado, pois cada'

espécie animal tem necessidade de um alojamento específico.Es

te Centro, vem fazendo estudos, com o intuito de regulamentar

a Lei 10.309/87, onde deverá constar o espaço adequado para

• cada espécie animal. Este trabalho não é fácil, porque envol-

ve hábitos, tamanho e ambiente para cada espécie. Não se pode

falar em alojamento adequado sem este estudo.

- Art. 39 - Vacina "V-8" é um nome fantasia. Há a necessidade I

de constar no corpo da lei o nome das vacinas necessárias,são

elas: Cinomose, Hepatite, Leptospirose, Parvovirose, Coronavi

rus e Parainfluenza, alem da Anti-Rábica canina.
- Entendemos, ainda, que a palavra "garantia" (final do art.39),

deve ser substituida por "atestado de vacina emitido pelo Mé-

dico Veterinário", que nada mais é do que a garantia das vaci

nas, já que a garantia de compra está subentendida com a No-

ta Fiscal.

29 - 05 - 95

DR. PEDRO,,MELGUIZO RAMOS

Responderia° p.exp.do Centro de

Controle de Zoonoses

CDESN.

a
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do.Prot....ng .002877/95-3 	 em.06./.06./.95. (4)
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--Kat

INTERESSADO: Meato AT1 734/95

ASSUNTO: Pronunciamento s/PL 347/95

SOM/ATL
Sca, A~.;sora

Retornamos o p resente a V.Sa., com as
considerações desta Pasta.

06 7 Junho - 1.995

NEWTON LUIZ FARIA
Diretor Enecutivo

SMS,

r:'
r

I #t1 :_::	 ,	 -	 ;' 7''''' f
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1

IReczAãulo Hoje

ar.....n•n•nniqtred.r. mo



Folha de informação n°	 -04- 

	em I. /05 	 /95.	 (a) .

Folha n.o 
	  de 19....n.o

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO-PAU

d 0 Mem2 ATL	 733/95-sGM-008400/95*4

INF. N 2 139/95/SGu0S/GRUP0 NORMATIVO

Interessado: SGM/ATL

Assunto	 : Ref. ao P.L. 347/95

SAR

SGUOS/G.N.

Sr. Coordenador

Trata o presente de Projeto de Lei n 2 347/95 que dis

poe sobre o funcionamento de estabelecimentos que comercializam ca

chorros, gatos, aves, peixes e todos os acessórios, medicamentos e

alimentação para estes animais, e dá outras providencias.

Examinando o teor desse P.L., concluimos serem passl

veis de crítica os seguintes tópicos:

I - O inciso I do artigo 1 2 estabelece que "a licen
,

ça previa, expedida pelo orgao municipal competente, devera ser re

querida ate 60 (sessenta) dias da sua instalação". Ora, essa regra,

a nosso ver, abre a possibilidade do estabelecimento iniciar suas

atividades antes da expedição da licença, pois, não e razoável su
por que, concluidas as obras e serviços necessários à instalaçãodb

empreendimento, este permaneça inativo aguardando a decisão sobre

o pedido, ou o protocolamento deste, por um prazo tão amplo. Tal

possibilidade, a nosso juizo, confere à mataria um tratamento não

isonamico tendo em vista a redação do artigo 1 2 da Lei n210.2()E.>/86,

que determina: "nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para

instalação e funcionamento de atividades comerciais, industriais

institucionais, de prestação de serviços e similares, sem previa li

cença de funcionamento expedida pela Prefeitura".

2 - Na relação dos elementos necessários Para	 inc

truir o pedido de licença, constantes das alíneas A, B e C 	 foram

omitidos documentos importantes previstos pelas Portarias n2 s 1012e

2500/SAR/83, tais como a comprovação da regularidade da edificação,

da segurança, Corpo de Bombeiros, etc., o que, mais uma vez, confe
c

re um tratamento no isonomico a especie. Saliente-se que as deter- t

minaçOes quanto às instalaçOes eletricas e equipamentos de preven E

çao e combate a incendio já constam de legislação especifica.
c

continua...

MOD. 014-0C.
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Folha de informação n° -05-

d 0 MeM P- ATL n? 733/95-SGM-008400/95*4 	 em 11 / 05	 95  (a)

continuação

3 - Não se encontra plenamente definido como será

requerido Parecer Tecnico, fornecido por um veterinário do Centro

de Zoonose (alínea C, inciso II, artigo 1 2 ). Nesse aspecto, julga

mos ser necessario que, previamente, seja verificado se aquele Er

gão detem condiçóes legais e operacionais para a emissão 	 rotinei

ra desse documento.

4 - A obrigação de ressarcir o consumidor por outro

animal, ou em dinheiro, na hipótese do animal inicialmente comer

cializador vir a morrer ate 15 (quinze) dias após a compra (§ 2 2 do

artigo 3 2 ), em nosso entendimento, não pode ser objeto de Lei Mu

nicipal por se tratar de disciplinamento de relaçOes de consumo.

É o que temos a aduzir sobre o teor do Projeto	 de

Lei n 2 347/95.

ENG 2 CARLOS IALMAR ZACRISON

Grupo Normativo

SGUOS

NICE

CIZ/ndo

•

MOC
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃCILEAUL0±12--

- 06 -Folha de informação n° 

d  O Mem 9 ATL n ?  733/95 	 em  16	 05  /  95  (a)

INF. N g 148/95/SGUOS/GRUPO NORMATIVO

Interessado : SGM/ATL

Assunto	 : Projeto de Lei n g 347/95

SAR/GAB

Sra. Chefe de Gabinete

Com o posicionamento deste G.N., refletido no

pronunciamento de fls. 04/05, contrario a eventual	 do

P.L. n 2 347/95.

16.maio.95

LUIZ CESAR BETTARELLO DEK". CAMPOS

Coordenador Grupo Normativo/SGUOS

LCBAC/m1g1.

•

MOD. 014-DOM
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MCP0/ecrp

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SU
Secretaria das AdministraçUs Regionais

SAR

Folha de Informação n g 	 7--- 

Do Expediente SOM - 009400/95-4 	 2fil: 23/05/95 (a)__

truDiel " ME1DA

INT.: SOM/ATL

ASO .: Projeto de Lei n g 347/95

SOM - AIL 
Sr3. Assessora Técnica,

é	 •J • .A

Devolvemos ... .. pnesente a V.Sn. com a..

manifestação desta Secretaria, a qual acolhemos.

.	 E";11'
23/01;:ii9;:),_

A- OU CARMO P. DERrJ IMAN
Chefe de G b iane e

SAR
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• Ver.

Ambiènte

matéria,

Comissão,

interno.

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

prorrogo o prazo para emissão de parecer desta

conforme disposto no art. 63 "caput", do Regimento

Em, 42/42193

onio Paiva Mo t,eiro Filho

Presidente



1.7	 RELCOM
1.7--3293 / 1995

.attyh

DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 347/95.-.

1
 Fotha n.o	 '7 ---d- o proc.
N.o  34z	

de 19 '$
O funcionário

A presente proposição, de autoria do nobre Vereador
Wadih Mutran, objetiva disciplinar o funcionamento dos "estabelecimentos que
comercializam cachorros, gatos, aves, peixes e todos os acessórios,
medicamentos e alimentação para estes animais".

A Egrégia Comissão de Constituição e Justiça opinou
pela legalidade da proposição. Contudo, ofereceu oportuno substitutivo (fis 06/08).

Nesta comissão, a análise perfunctória da proposição
indicou a necessidade de maiores dados e esclarecimentos sobre a sua matéria.
Deste modo, foi encaminhado pedido de informações ao Poder Executivo (Fls.
11), que, para nossa satisfação, foi devidamente respondido (Fls. 11/24).

A maioria das objeções ao presente Projeto de Lei,
apontadas pelo Poder Executivo, foram sanadas pelo substitutivo apresentado
pela Preclara Comissão de Constituição e Justiça.

Por considerarmos que a proposição apresenta matéria
que deve ser nornatizada, manifestamo-nos favoravelmente à mesma. Todavia,

IP	 considerando a pertinente observação do Centro de Controle de Zoonoses (Fls.
21), apresentamos o seguinte substitutivo:

SUBSTITUTIVO N° / 95 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOUTANA E MEIO AMBIENTE AO PROJETO DE LEI 347./95.

Dispõe sobre os requisitos
para a concessão da licença
de	 funcionamento	 dos
estabelecimentos	 que
especifica.

6	 PAR.
1 6-1679/ .19' .? 5



•

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:

Art.1°. A expedição do alvará de localização e funcionamento para
estabelecimentos que comercializam cães, gatos, aves e peixes, deverão
obedecer aos seguintes critérios administrativos:

I - A licença prévia deverá ser requerida pelo menos sessenta dias antes de
sua instalação;

II - O solicitante deverá encaminhar o pedido acompanhado de :

a) termo de responsabilidade, assinado pelo proprietário do
estabelecimento;

b) aviso-recibo do Imposto Predial e Territorial Urbano do
prédio a ser vistoriado;

c) parecer técnico firmado por veterinário do Centro de
Zoonose;

III - Depois de aprovado o pedido e antes da expedição da licença de
localização e funcionamento, o requerente terá o prazo de setenta e duas horas
para efetuar o pagamento da Taxa de Fiscalização de Localização, Instalação e
Funcionamento, nos termos da legislação tributária em vigor.

Art. 2° . O proprietário dos estabelecimentos supra mencionados que
comercializam filhotes de cães ou de gato, deverão, obrigatoriamente, fornecer ao
consumidor comprovante e carteira de vacinação, onde conste que o filhote
recebeu as seguintes vacinas:

I - cinomose;
II - hepatite;
III - leptospirose;
IV - parvovirose;
V - coronavirus;
VI - parainfluenza;
VII - anti-rábica canina..

Parágrafo Único. O comprovante de vacinação deverá ser emitido por
veterinário.



Art. 30 . Q descumprimento do disposto no artigo anterior implicará ao
infrator imposição de multa no valor de quarenta Unidades Fiscais do Município,
dobrada na reincidência.

Art.4° . Esta lei será regulamentada pelo Prefeito prazo de noventa dias da
data de sua publicação.

Art. 50 . As despesas, com a execução desta lei, correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 6°. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 7°. Revogam-se as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente„4-614(905

•
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À Douta Comissão de
Atividade Económica

EMPO:.	 95
LUIS FERtsIA/n//2413RAZ DE ARAUJO

Chefe de Seção Técnica 1

Recebido na Comissão de
Atividade Economica

E.11-10M	 k .5 	h.
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A o nobre Vereador 

para relatai.
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- PAR
1.6-10i6/1995

PARECER	 DA COMISSn DE ATIVIDADE
ECOM8MICA SOBRE O PROJETO DE LEI MR 347/95

Visa o presente projeto de lei, de autoria do nobre
Vereador	 Wadih	 Mutran,	 estabelecer	 condices	 de
funcionamento dos estabelecimentos que comercializam,
cachorros, gatos, aves e peixes, bem_ como psracess6rios,
medicamentos e alimentaç'ão para estes animaiS; . —

O projeto em tela fixa requisitos que. _d~1 ..Ser
observados com o intuito da obtent4o do alvará de
localizaÇ 'ão e funcionamento, prevendo também as normas
relativas 'as características das edificaçes que abriguem
estes estabelecimentos.

Segundo a justificativa, objetiva-se regularizar
este tipo de comércio, objetivando proporcionar garantias
aos consumidores em caso de morte do5 animais
comercializados.

douta	 Comisso de	 Constituiço e	 juStiça
apresentou substitutivo ao projeto em tela, objetivando a
exclus'ão	 de	 dispositivos	 que	 comprometeriam	 SCIA

prosseguimento.
A douta Comiss'ão de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, ap6s requerer informaçes ao Executivo,
também apresentou substitutivo ao presente projeto de
lei, acrescentando novas vacinas que dever'ão constar da
carteira de vacinaço do animal.

Ho âmbito da competncia desta Comiss .ão, entendemos
que a iniciativa, ao defender o direito de ressarcimento
do comprador de animais, é oportuna e merit6ria.

Pelo exposto, favorável este parecer, nos termos do
substitutivo da douta Comiss'ão	 de Política Urbana,
Metropolitana e MeiO Ambiente. 	 Nr-

Sala da Comiss'ão de Atividade Econmica, 19 P...j3.

Wfriia/~

17 - RELCOM
17-508S/1995



PUb1iCdQc..AO OFICIAL

pu-g	 6,2/  coluna -

JJ

coal eri do:

Juntado mota

À Douta Comissão de
Saúde. Promo0o Soa; e Itabalbe

Ema2-011—(3.:2

J 1 •

1-1-SIARIA EuZA

Se n

H MACHADO
ia

Recebido na Corni,ssão
Saude Pr. P4oc. • e Trabalho
Eni_•?0.0119.~,

AO NOBR::
PARA R E L A"7
SALA DA C C',	 O
SOCIAL E TRAFif4:,).

7:Y11,-; e-

SáDE, PROMOÇAO

srawramaaw..,~~:;.,,,katorwiesvalielana	 irmatimme~~alaufflifflet.
MUNICIPAL DL'



t5;£ ãL42

PRORROGAÇZO
\

Folha n

O funcionaria

Tendo em vista a necessidade de maiores

estudos da matéria, p rorrogo o prazo para emiss7io de parecer

desta Comiss^a-o, conforme disposto no art. 6$ "caput", do

Regimento Interno.

ffiB11.0

Vereadora4iaMartins

Presidente em gShiker.cíci(o da CSPST

•
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Comiss:io de Saelde, Promoç -ão Social e Trabalho

I 1\1 • -71 t
fl funcionário

N.2.1J","fer;

Tendo em vista a falta de tempo hábil para

maiores estudos sobre a matéria, e diante do esgotamento

do prazo regimental para elabora010 de relat6rio..

encaminho o presente processo para prosseguimento de sua

tramitaç:ão, conforme determina o art. 64 do Regimento

Interno.

Em, 06/031',6 .

Vereadora #hii Martins
Presidente gem exercício
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PROJETO DE LEI N2 347/95

.	 .	 .. 	 elar

1. P.i.rii,,.. 	 •... 	 . 	 . 	 •
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Wadih Mutran, díspéíe sobre o funcionamento de estabelecimentos que

comercializam cachorros, gatos, aves, peixes e todos os acessó-

rios, medicamentos e alimentação para estes animais.

Estabelece normas para a expedição de alvará de locali-

zação e funcionamento e também obriga que os filhotes de cachorro

e de gato sejam vendidos com comprovante de vacinação.

A douta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e

Meio Ambiente apresentou substitutivo acolhendo sugestéíes do Exe-

cutivo.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, nos termos

• do substitutivo citado, visto que as despesas decorrentes de sua

execução correrão por conta de dotaçiíes orçamentárias próprias.

Contudo, como a multa aos infratores está expressa em UFM, unidade

fiscal substituída pela UFIR, apresentamos o seguinte substituti-

vo:

.. PUBLIQUE AT ifj,'
.15 / o. /	 ../. 1(	 40110 	 . -
PUBLIQUE

05 / Q3 /7,4‘[

•



n*XA
54incio

55 do voe,

de f,xt_

SUBSTITUTIVO N2 AO PROJETO DE LEI N2 247/95

Dispe sobre os requisitos para con-

cessao da licença de funcionamento

dos estabelecimentos que especifica.

•
A Cãmara Municipal de São Paulo decreta:,

Art. 12 - A expedição do alvará de localização e funcio-

namento para estabelecimentos que comercializam cães, gatos, aves

e peixes, deverão obedecer aos se guintes critérios administrati-

VOS:

I - A licença prévia deverá ser requerida pelo menos

sessenta dias antes de sua instalação;

II	 O solicitante deverá encaminhar o pedido acompanha-

11".	 do de:

a) termo de responsabilidade, assinado pelo pro-

prietário do estabelecimento;

b) aviso-recibo do Imposto Predial e Territorial

Urbano do prédio a ser vistoriado;

c) parecer técnico firmado por veterinário do Cen-

tro de Zonnose;

III - Depois de aprovado o pedido e antes da expedição

requerente terá ooda licença de localização e funcionamento,



Wa'im~a0111111001110;
lie 4,

F4,an 6	 do voe

n 11 3 7 de 1925
-6Aancionr /T

%

prazo de setenta e duas horas para efetuar o pagamento da Taxa de

Fiscalização de Localização, instalação e Funcionamento, nos ter-

mos da legislação tributária em vigor.

Art. 22 - O proprietário dos estabelecimentos supramen-

cionados que comercializam filhotes de cães ou de gato, deverão,

obrigatoriamente, fornecer ao consumidor comprovante e carteira de

vacinação, onde conste que o filhote recebeu as seguintes vacinas:

I - cinomose

II - hepatite

III - leptospirose

IV - parvovi rose
V - coronavirus

VI - parainfluenza

VII - anti-rábica canina

110	 Parágrafo dnico - O comprovante de vacinação deverá ser

emitido por veterinário.

Art. 32 - O descumprimento do disposto na artigo ante-

rior implicará ao infrator imposição de multa no valor de 2300

(duas mil e trezentas) UFIRs (unidades fiscais de referência), do-

.brada na reincidência.

Art. 42 - Esta lei será regulamentada pelo Poder Execu-

tivo, no prazo de 90 (noventa) dias da data de sua publicação.



Art. 52 - As deGpesas com a execuçãoidesta lei -corrirãO'.H

NNnip,"
„,,,w000k

00-2
Presidente -

Rela+or

por conta de dota0Ses orçamentárias próprias.

- ?
Art. 62 - Esta lei entrará em vigor na data de sua pu-

blicação, revo gadas as disposiçí:Ses em contrário.

/,

Sala da Comissão de . inanas e Orçamento, em °2022/re§

e'
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do processo n?31/.9" 	 de 19 95....	 J9,  7 V  ,95" 

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E 1NFORMATICA

SEÇÃO lÉCWCis, DE ARQUIVO

Proc. enceltado c/ Ae 	 fia.

Arquivo em

Func.
VIV/ÂNE

Ú' 	

Asal g tente To d4 Dezção 1

G /

ed•

côa 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - /MESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	

Ao DT. 94 - Sra. Chefe:

De acôrdo com o artigo 275 do Regimen-

to Interno, arquivar o presente processo.

/3/ o  / 9 9- 

11415FC7

Ass. Tecn. Legislativó - Chefe Substituto

A. T. M.
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(a)

	 	 juntado	 . nesta data,C el:31°2-fr)-: . documento 	 	 para informação, rubricado 	

n? 	

SEGUE 	 juntado	 . nesta data,

sob folha 	 -



de	 Q/  °R,  14'4"  (a)
VIVIANE

Assistente 4
do processo n° 04-3(-/ 

REMA PÓ

o de Direção')

À ATM - Sr. Assessor Chefe

Maria Isabel L Correa

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n?_	 se 9 

Em atenção ao RDS 13-0045/97, da liderança do PPB, segue o presente

expediente para volta a tramitação.

São Paulo, 20 de fevereiro de 1997.

CÓD. 0233 IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. — IMESP
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REQUERIMENTO	 RDS

1. :3	 4 !.:5 / 1. 9 9 7
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Win,arez Átauci tria.

REQUEIRO a Douta Mesa, nos termos regimentais, o retorno
a tramitação dos projetos de Lei de minha autoria abaixo relacionados, com a
deviâ anuência do Sr. Vereador líder de minha bancada.

REQUEIRO, outrossim, que a distribuição dos mencionados
projetos se destine a situação de tramitação em que se encontravam a época de
seu arquivamento.

Relação dos projetos:
Projetos de Lei n°s. : 21/95, 22/95, 23/95,

24/95, 79195, 80/95, 83/95, 197195, 198/95, 257/95, 275/95,
304/95, 305/95, 315/95, •347/95, 367/95, 378/95, _386/95, 414/95,
475/95, 520195, 521/95, 549195, 550/95, 551/95, 572/95, 640/95,
641195, 643/95, 644/95, 650/95, 651/95, 735/95, 736195, 741/95,
742/95, 839195, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935195, 940195,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95,
1312/95, 1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422195, 1423/95,
1424/95.

Sala das Sessões, 04 de fevereiro de 1997.

()C-Áll/»
W uIH MUTRAN
Vereador - PPB

CÓD. 0522
n.0,•••• s 11..4çp grilico gla CMSF



CÂMARA is,IUN ICIPAL DE SÃO PAULO
SEGUE(M) juntado(s) nesta dato documento(s) rubr;cado(s)

	

sob n°	 e feta de int(' ‘‘. sob n°
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Oficiai Legislativo
RF. 11.132
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal para iniormacao. rubricado como folia fl(...1 

‘0, 01	 (a)	 Vtr--do processo n. 	  do tO 	 	 / 7,00:1 
INÁCIO VEIGA
Oficiai Legislativo

RF. 11,132

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar o presente processo, de acordo com o art. 275 do Regimento
Interno (mudança de legislatura).

od•
RENO GrTSIDELMAN
Assessor Tec. Legislat. Chefe

ATM

•

•I•

côo. two
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SEGUE Pn 	 juntado  47 	 nesta data...J.10oz. 04 documento 	  o papel para intormaçao. rubricado

sob tolha 3 	 n. 	 Li •-nZ -e, Li 

,  O2  , O I

LrMana icAe ie Oliveira
Assistente de Chefia Técnica

Registro 10.940
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)LID EQUERIME NTO 	
1	
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138 FEV 2001,

Requeiro a Douta Mesa a volta à tramitação e o
desarquivamento dos Projetos abaixo arrolados , do Vereador Wadih Mutran:

/'	 /
PLs n° :• 456/93, 477/93, 590/93; 736/93,448/93; 865/93, 883/93, 13/94„/
127/94,n157/94,169/94/180/94/439/95/ 446/94(48i/94(5j 55/94069/94,-'''
570/94/ 592/94i 598/94/599/94(600/ 94; 22/95;/24/9,5( 80/95(197/95(198/95;-'
257/95 7275/95 /304/95/305/95(315/95 /347/9( 367/95( 386/95(475/95,-""
550/95:(61/95(735/95, 741/9/5, 839/95(934/95'; 1079/95(1224/95,/1280/95;"
1305/95;, 1330/95( 13375( 141/6/95/ 1421/95,/ 1422/95, ,.1424/95;'.26/96,..\
202/96,/221/96/222/96'; ,223/96; 3, 27/96,) 3,42/96( 351/96; 368/96,/388/96,--'
421/96,/,422/96/446/96;461/96,/ 565/96/595/96, ' 617/96, ,618/96; 1  642/96,	 .
643/96,/644/96,/645/96/646/96/ 697/96/791/96, /808/96; 825/96, 848/96, -
75/97;/93/97/12419770/97;111/97(217/97437/97, 242/97, 243/97,287/97,--
326/97/327/971,328/97, / 329/97,';330/97/331/97/357/97, 358/97.(431/973<,
471/97,523/97;,532/97 542/97,688/97: 689/97' 	 692/97, 693/977
727/97(, 728/97/ 760/97(790/97;1'791/977812/97( 813/97/861/97/862/97/7
886/97, 993/97/996/97/1033/974' 11V/97;"1„185/97/,1187/97,4 45/98,/52/98,
91/98 /M2/98; 100/98N25/987198/98;i222/98;f237/98,,r313/98/314/98,/336/98,,z
503/98

'
 /505/98/J506/98/507/98,, '509/98/511/98/512/98/541/98/610/98,7;

684/98 1;687/98/ 688/981717/98/718/98, /727/9§ ,/728/98,/729/98/78/98,	 -
739/982744/98,/761/98/764/98/780/98; 790198118/99,724/99;(47/99,761/99,-/

•
62/99,144/99/77199/78/99, -S2/99( 83/9991/99; 140/99; 1,147/99, , 152/99, /
191/99M94/99, /196/99/ 203/99„:240/99; 241/99, /261/99;1 294/99,, 295/99,
304/99,1;305/99,//306/99,7/346/991/347/99/348/99; ,349/99//365/99( 385/99,7,
391/99,1 393/99, /394/99/ 395/99L396/99/397/99, ;401/99/402/99410/99,»
419/99,433/99‘. 434/99/435/99, ; 445/99; 446/9/9f 483/99/ 484/99t 516/99/
527/99, 532/99/569/9/9/610/99/615/29, '617//99/628199/13/00/14/00/15/00,'
16/00,734/00( 49/00," 90/00,' 91/00460/00183/00 , 222/00 ;5243/00/244/00/',83/6-0[222/000243/00244/007/
286/00, 289/00, 1' 294/00/ 295/00/346/00 , /347/00/ 366700,: 367/00! 398/00,/
403/00 426/00 /

•

Seçâo de Publicação e
Ediçãà de Anais

DT - 10

O 9 FEV 2001
A ./.-co

O 9 FEV 2001
A ./.-co

CóD. 0561
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Registro 10.940

sões,

ERASMO DIAS
Líder PPB•

PROJETOS DE RESOLUÇÃO:
PR n° s: 10/95, 30/95, 02196, 18/97, 42197, 47197 e 2/98.

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO:
PDL n° : 82/93

•



CÂMARA MUNICIPAL DE-SÃO PAULO
SEGUEM junta(s) nesta data documento(s) nrbricado(s)
sob ri* 	 e foto de informação sob n°
i+Lt  OS f	 105 arY(li.(40,-,-(,:it

MARIA APARECIA M. G. NICKER

Agente de Aploio legislativoIf 11.110



Câmara Municipal de São Paulo

SUBSECRETARIA DE APOIO LEGISLATIVO

Papel para informação, rubricado como folha n°

do processo n.°	 de,219'1°05- 

À SGP-33 - Sra. Supervisora:

MARIA AlECIDA M. G. NICKI
Agente d Apoio Legi$Iativ

if11,110

Solicito arquivar o presente processo de acordo com o art. 275 do Regimento

Interno (mudança de legislatura).

05 / 01 /2005

_

Ângela Bordi Andreoni
Subsecretária de Apoio Legislativo

SGP-2
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REQUERIMENTO 13- RDS
13- 0047/2005

Folha n° qr-
rt‘k2L-oiRt...de

nv	 rjp.

4", mãe,: „,"

fff ‘	itxHKA N.IDOL.vA M. T.
Agente d . Apoio Legisieiivo

RF 10.913

•
Requeiro a Douta Mesa nos termos regimentais, a volta à

tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs es:
1993 - 456/93, 477/93, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 91/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531/94, 542/94, 545/94, 547/94, 555/94, 570/94, 592/94,
598/94, 599/94, 600/94,
1995 - 21195, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
258/95, 275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414/95, 475/95,
550/95, 572/95, 640/95, 641/95, 643/95, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95,•	 741195, 742/95, 839/95, 877/95, 880/95, 933/95, 934/95, 935/95, 940/95,
1012/95, 1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95,
1330/95, 1337/95, 1416/95, 1421/95, 1422/95, 1423/95, 1424195,
1996 - 25/96, 26/96, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96, 332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500196, 501/96, 565/96, 595196, 597/96, 618/96, 642/96,
643/96, 644/96, 645/96, 646/96, 697196, 791/96, 808/96, 825/96, 848/96,
874/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171/97, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, 358/97,
421/97, 431/97, 471/97, 506/97, 523/97, 532/97, 542/97, 688/97, 690/97,
692/97, 693/97, 727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97,
861/97, 862/97, 886/97, 993/97, 996/97, 1033/97, ))44/97, 1185/97, 1187/97,

Iddada• a. ladrado 9.14111. da Gadd,.



-	 1998 - 45/98, 52/98, 71/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98,
237/98, 313/98, 314/98, 336/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 509/98,
511/98, 512/98, 541/98, 684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/98,
728/98, 729/98, 738/98, 739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/98,
1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 152/99, 191/99, 194199, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
261/99, 294/99, 295/99, 304/99, 305/99, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99,
349/99, 365/99, 385/99, 391/99, 393199, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99,
401/99, 410/99, 419/99, 433/99, 434/99, 435/99, 445/99, 446/99, 483/99,
516/99, 527199, 532/99, 569/99, 610/99, 617/99, 628/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49/00, 90/00, 91/00, 160/00, 183/00,
222/00, 243/00, 244/00, 286/00, 289/00, 294/00, 295/00, 346/00, 347/00,

•	 366/00, 367/00, 398/00, 403/00, 426/00,
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 110/01, 111/01, 112/01,
113/01, 114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 126/01, 127/01, 128/01,
129/01, 130/01, 131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01,
194/01, 206/01, 218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01,
344/01, 405/01, 449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02, 697/02, 728/02,
2003 - 16/03, 44/03, 74/03, 125/03, 131/03, 226/03, 227/03, 266/03, 297/03,
323/03, 466/03, 470/03, 656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03,
805/03, 874/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550104, 551104, 568/04.

•
Sala das Sessões,

pilÁ 0/444
WADIH MUTRAN

Líder do P.P.

côo. 0561 $4•Ph~ IMMIM NASM• 414 CAP.
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CÂMARA MUMCIPAL DE

SÃO PAUL*
Secretaria de Apoio Legislativo — SGP-2

715-	
Papel para informação, rubricado como folha n° 	

do processo n.° O 	 Cs-rç  /  O	 / 	 c7 

À SGP-2

Sra. Secretária

Nos termos do art. 275 do Regimento Interno (mudança de legislatura), o

presente processo preenche os requisitos para arquivamento.

05/01/2009

Ruzia de Alrheida Leite
Supervisora de Apoio ao Plenário

SGP - 21

À SGP - 33

Sra. Supervisora,

Encaminho os presentes autos para arquivamento.

05/01/2009

Ângella/Srdin Andreoni
Secretar . de Apoio Legislativo

SGP-2
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CÂMARA MUNICIPAL DE

SAO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n° 48
do processo 01-347 de 1995 20/01/2009

Lina A./Vtlimauskas
RF/11)-49'27

SUPERVISÃO DE ARQUIVO GERAL

Requisitado em 20/02/1997
Arquivado novamente em 20/01/2009
Com 48 fls.
O Funcionário

Gumauskas
(10---100927

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo CEP: 01319-900 Fone: (11) 3396 4000 www.camara.sp.gov.br
Impresso no serviço gráfico da CMSP.
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¡sob n° 	 II 	 oJJ  /CS.

José Roberto f-c-.Tretra
Assistente Pariementar

RF 100.702
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DEFERIDO!
0 3 FE V 2009	 I

PRESIDENTe	 !REQUERIMENTO

Pat :Ir'-;-.W"m77;,-":""-",-,:l
1

	 id	 	 , 	 (L , V::: -,..)0
1 n°01 - 034r1" de kí ci,,5-. 1

1 	
 411111. ~sereN.,

José Rebedo F--errelm
Assistente P.Mnmentar

Pç
In:17'2)2

13- RDS
13- 00008/2009

CAMARA MUNICIPAL DECAMARA MUNICIPAL DE

SÃO PAULOSÃO PAULO

Requeiro a Douta Mesa nos temos regimentais, a volta à
tramitação e o desarquivamento dos Projetos de Lei abaixo arrolados, de
autoria do Nobre Vereador Wadih Mutran:

PLs res:
1993 - 456/93, 477193, 590/93, 736/93, 848/03, 865/93, 883/93, 884/93,
1994 - 13/94, 127/94, 157/94, 169/94, 170/94, 180/94, 192/94, 439/94,
446/94, 487/94, 531194, 542/94, 545/94, 555/94, 570/94, 592/94, 598/94,
599/94, 600/94,
1995 - 21/95, 22/95, 24/95, 79/95, 80/95, 83/95, 197/95, 198/95, 257/95,
275/95, 305/95, 315/95, 347/95, 367/95, 386/95, 414195, 475/95, 550/95,
572/95, 640/95, 641/95, 643/95-, 644/95, 651/95, 735/95, 736/95, 741/95,
742/95, 839/95, 877195, 880/95-, 933/95, 934/95, 935195, 940195, 1012/95,
1079/95, 1224/95, 1225/95, 1248/95, 1280/95, 1305/95, 1312/95, 1330/95,
1337/95, 1416/95, 1421/95, 1423/95, 1424/95,

411	
1996 - 25/96, 26196, 36/96, 202/96, 221/96, 222/96, 223/96, 327/96332/96,
342/96, 351/96, 367/96, 368/96, 388/96, 400/96, 421/96, 422/96, 438/96,
446/96, 461/96, 500/96, 501/96, 565/96, 595/96, 618/96, 642/96, 64396:,:E`i
644/96, 645/96, 646/96, 697/96, 791196, 808/96, 825/96, 848/96,
1997 - 75/97, 93/97, 124/97, 170/97, 171197, 217/97, 237/97, 242/97, 243/97,-,
287/97, 326/97, 327/97, 328/97, 329/97, 330/97, 331/97, 357/97, .358/07,
431/97, 471/97, 523/97, 532/97, -542/97, 688/97, -690/97, 692/97, 693/97,
727/97, 728/97, 760/97, 790/97, 791/97, 812/97, 813/97, 861/97, 886/97,
993/97, 996/97, 1033/97, 1144/97, 1185/97,

1998 - 45/98, 52/98, 91/98, 92/98, 100/98, 125/98, 198/98, 222/98, 237/98,
313/98, 314/98, 503/98, 505/98, 506/98, 507/98, 511/98, 512/98, 541/98,
684/98, 687/98, 688/98, 717/98, 718/98, 727/8, 728/98, 729/98, 738/98,
739/98, 744/98, 761/98, 764/98, 780/98, 790/9,(

RECEBIDO

O	 2009

r1:1PROTOCC,N-LO
_ •
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1999 - 18/99, 24/99, 47/99, 61/99, 62/99, 64/99, 77/99, 78/99, 82/99, 83/99,
91/99, 147/99, 151'99, 191/99, 194/99, 196/99, 203/99, 240/99, 241/99,
294/99, 295/99, 304/99, 305199, 306/99, 346/99, 347/99, 348/99, 349/99,
365/99, 385/99, 391/99, 393/99, 394/99, 395/99, 396/99, 397/99, 401/99,
410/99, 433199, 434/99, 435199, 445/99, 483/99, 516/99, 527/99, 532/99,
569/99, 610/99, 617/99,
2000 - 13/00, 14/00, 15/00, 34/00, 49100, 160/00, 183/00, 222/00, 243/00,
286/00, 289/00, 294/00, 346/00, 367/00, 398/00, 403/00,

111	
2001 - 11/01, 60/01, 68/01, 83/01, 108/01, 109/01, 111/01, 112/01, 113/01,
114/01, 122/01, 123/01, 124/01, 125/01, 127/01, 128/01, 129/01, 130/01,
131/01, 132/01, 133/01, 139/01, 159/01, 190/01, 192/01, 194/01, 206/01,
218/01, 220/01, 221/01, 222/01, 224/01, 225/01, 327/01, 344/01, 405/01,
449/01, 478/01, 506/01, 689/01, 704/01, 726/01,
2002 - 40/02, 41/02, 63/02, 127/02, 157/02, 207/02, 208/02, 242/02, 277/02,
362/02, 413/02, 481/02, 574/02, 631/02, 632/02, 633/02, 634/02, 649/02,
696/02,
2003 - 16/03, 125/03, 227/03, 266/03, 297/03, 323/03, 466/03, 470/03,
656/03, 705/03, 706/03, 735/03, 738/03, 804/03, 805/03, 904/03,
2004 - 155/04, 374/04, 375/04, 397/04, 419/04, 447/04, 448/04, 465/04,
530/04, 531/04, 550/04, 551/04, 568/04.
2005 - 48/05, 49/05; 167/05; 179/05, 224/05, 264/05, 266/05, 292/05, 341/05,
344/05, 345/05, 346/05, 347/05, 348/05, 350/05, 351/05, 352/05, 353/05,
354/05, 355/05, 356/05, 455105, 456/05, 494/05, 520/05, 580/05, 600/05,
2006 - 84/06, 259/06, 323/06, 347/03, 421/06, 440/06, 457/06, 513/06,
567/06, 600/06, 612/06, 679/06,
2007 - 11-5/07, 214/07, 224/07, 244/07, 322/07, 323/07, 324/07, 325/07,
326/07, 327/07, 350/07, 351/07, 399/07, 400/07, 411/07, 451/07, 491/07,
602/07,
2008 - 29/08, 257/08, 276/08, 313/08, 324/08, 337/08, 338/08, 389/08,
575/08, 659/08,
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SETOR DE PESQUISA, ASSESSORIA E ANÁLISE PRÉVIA

PL N° 0347/95

Realizada a pesquisa no APL (Banco de Dados da Câmara Municipal de São Paulo) e no
site www.prefeitura.sp.qov.brilegislação, a respeito do assunto foi localizado o seguinte:

- Lei Federal n° 10.522, de 19 de julho de 2002, que dispõe sobre o Cadastro Informativo de
créditos não quitados de órgãos e entidades federais e dá outras providências, que em seu
art. 29, § 3°, extinguiu a UFIR;

111	 - Lei Estadual n° 11.977, de 25 de agosto de 2005, que institui o Código de Proteção aos
Animais do Estado e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.205, de 4 de dezembro de 1986, que disciplina a expedição de licença
de funcionamento, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 10.309, de 22 de abril de 1987, que dispõe sobre controle de populações
animais, bem como sobre prevenção de zoonoses no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- Lei Municipal n° 11.960, de 29 de dezembro de 1995, que altera a legislação relativa ao
Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza Pública e de Conservação de
Vias e Logradouros Públicos, extingue a partir de 1° de janeiro de 1996, a Unidade de Valor
Fiscal do Município de São Paulo - UFM, e dá outras providências;

- Lei Municipal n° 13.131, de 18 de maio de 2001, que disciplina a criação, propriedade,
posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no Município de São Paulo. Em seu art. 19,
com a redação dada pela promulgação de acordo com o § 7° do art. 42 da LOM, trata da
licença anual para quem cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda dos
animais);

- Lei Municipal n° 13.767, de 21 de janeiro de 2004, que regula o Programa Saúde Animal -
PSA, instituído pela Portaria n° 4.550, de 29 de outubro de 2002;

- Lei Municipal n° 14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda no
varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem
como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras providências;

- PL n° 0351/05, de autoria do Vereador Wadih Mutran, que impõe requisitos para a
obtenção de alvará de funcionamento para empresas que alugam cachorros destinados
para segurança residencial, comercial ou industrial no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

- PL n° 0249/07, de autoria do Vereador Aurélio Miguel, que dispõe sobre a criação para
fins comerciais e a comercialização de cães e gatos no Município de São Paulo, e dá outras
providências;

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 www.camarasp.gov.br
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- PL n° 0045/10, de autoria do Vereador Paulo Frange, que altera o § 4° do art. 40 da Lei n°
14.483, de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e.
gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações
em eventos de adoção desses animais, e dá outras providências.

Cópia(s) do(s) texto(s) acima indicado(s) acompanha(m) a presente informação.

SGP-21, para prosseguimento.

São Paulo? 9 de junho/de 2010.
/7

Adela Duarte Alyárez
Procuradora SupervisOra do /Setorcei Pesq. e Análise Prévia

10ABISP 118.854

Palácio Anchieta Viaduto Jacarei, 100 São Paulo - SP CEP 01319-900 fone (11) 3396-4000 wwvv,camara.sp.gov.br
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Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos não
quitados de órgãos e entidades federais, e dá outras
providências.

O VICE-PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no exercício do cargo de Presidente da República,
usando da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a seguinte Medida
Provisória, com força de lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes de
contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de UFIR, serão reconvertidos para Real,
com base no valor daquela fixado para 10 de janeiro de 1997.

§ 1° A partir de 1° de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em Reais.
§ 2° Para fins de inscrição dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União, deverá
ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos mesmos, na
moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.
§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de 2000,
nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a Unidade de
Referência Fiscal - UFIR, instituída pelo art. 1° da Lei n°8.383, de 30 de dezembro de 1991.

LEI N° 10.522, DE 19 DE JULHO DE 2002.

Dispõe sobre o Cadastro Informativo dos créditos
não quitados de órgãos e entidades federais e dá
outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

Art. 29. Os débitos de qualquer natureza para com a Fazenda Nacional e os decorrentes
de contribuições arrecadadas pela União, constituídos ou não, cujos fatos geradores tenham
ocorrido até 31 de dezembro de 1994, que não hajam sido objeto de parcelamento requerido
até 31 de agosto de 1995, expressos em quantidade de Ufir, serão reconvertidos para real,
com base no valor daquela fixado para 1 2 de janeiro de 1997.

§1 2 A partir de 1 2 de janeiro de 1997, os créditos apurados serão lançados em reais.

§ 22 Para fins de inscrição ,dos débitos referidos neste artigo em Dívida Ativa da União,
deverá ser informado à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional o valor originário dos
mesmos, na moeda vigente à época da ocorrência do fato gerador da obrigação.

§ 3° Observado o disposto neste artigo, bem assim a atualização efetuada para o ano de
2000, nos termos do art. 75 da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996, fica extinta a
Unidade de Referência Fiscal — Ufir, instituída pelo art. 1° da Lei n° 8.383, de 30 de
dezembro de 1991.
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LEI N2 11.977, DE 25 DE AGOSTO DE 2005

(Projeto de lei n2 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB)

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências.

410 O GOVERNADOR DO ESTADO DE SÃO PAULO:
Faço saber que a Assembléia Legislativa decreta e eu promulgo, nos termos do
artigo 28, § 8 2 , da Constituição do Estado, a seguinte lei:

Capítulo I

Das Disposições Preliminares

Artigo 1 2 - Institui o Código Estadual de Proteção aos Animais, estabelecendo
normas para a proteção, defesa e preservação dos animais no Estado.

. Parágrafo único - Consideram-se animais:

1. silvestres, aqueles encontrados livres na natureza, pertencentes às espécies
nativas, migratórias, aquáticas ou terrestres, que tenham o ciclo de vida
ocorrendo dentro dos limites do território brasileiro, ou águas jurisdicionais
brasileiras ou em cativeiro sob a competente autorização federal;

2. exóticos, aqueles não originários da fauna brasileira;

3. domésticos, aqueles de convívio do ser humano, dele dependentes, e que não
repelem o jugo humano;

4. domesticados, aqueles de populações ou espécies advindas da seleção artificial
imposta pelo homem, a qual alterou características presentes nas espécies

01, silvestres originais;
5. em criadouros, aqueles nascidos, reproduzidos e mantidos em condições de
manejo controladas pelo homem, e, ainda, os removidos do ambiente natural e que
não possam ser reintroduzidos, por razões de sobrevivência, em seu habitat de
origem;

6. finantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais.

Artigo 2 2 - E vedado:

I - ofender ou agredir fisicamente os animais, sujeitando-os a qualquer tipo de
experiência, prática ou atividade capaz de causar-lhes sofrimento ou dano, bem
como as que provoquem condições inaceitáveis de existência;

II - manter animais em local desprovido de asseio ou que lhes impeça a
movimentação, o descanso ou os privem de ar e luminosidade;

III - obrigar os animais a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças e a
todo ato que resulte em sofrimento, para deles obter esforços que não se
alcançariam senão com castigo;

IV - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cujo abate seja
necessário para consumo;

V - não propiciar morte rápida e indolor a todo animal cuja eutanásia seja
recomendada;

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025.0.. . 5/8/2009
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VI - vender ou expor à venda animais em áreas públicas sem dnentaffilicença de
autoridade competente;

VII - enclausurar animais conjuntamente com outros que os molestem;

VIII - exercitar cães conduzindo-os presos a veículo motorizado em movimento;

IX - qualquer forma de divulgação e propaganda que estimule ou sugira qualquer
prática de maus-tratos ou crueldade contra os animais.

Capítulo II

Dos Animais Silvestres

Artigo 3 2 - Os animais silvestres deverão, prioritariamente, permanecer em seu
habitat natural.

§ 1 2 - Para a efetivação deste direito, seu habitat deve ser, o quanto possível,
preservado e protegido de qualquer violação, interferência ou impacto negativo
que comprometa sua condição de sobrevivência.

§ 2 2 - As intervenções no meio que provoquem impacto negativo devem ser reparadas
ou compensadas por meio de indenização revertida diretamente para o Programa de
Proteção à Fauna Silvestre do Estado, previsto no artigo 6 2 desta lei.

Artigo 4 2 - As pessoas físicas ou jurídicas mantenedoras de animais silvestres
exóticos, mantidos em cativeiro, residentes ou em trânsito, nos Municípios do
Estado, que coloquem em risco a segurança da população, deverão obter a

010 competente autorização junto ao Poder Público Municipal, sem prejuízo das demais
exigências legais.

Artigo 5 2 - Fica proibida a introdução de animais pertencentes à fauna silvestre
exótica dentro do território do Estado.

Seção I

Programa de Proteção à Fauna Silvestre

Artigo 6 2 - Fica instituído o Programa de Proteção à Fauna Silvestre do Estado.

§ 1 2 - Todos os Municípios do Estado, por meio de projetos específicos, deverão:

1. atender às exigências legais de proteção à fauna silvestre;

2. promover a integração dos serviços de normatização, fiscalização e de manejo
da fauna silvestre do Estado;

3. promover o inventário da fauna local;

4. promover parcerias e convênios com universidades,ONGs e iniciativa privada;

5. elaborar planos de manejo de fauna, principalmente para as espécies ameaçadas
de extinção;

6. colaborar no combate ao tráfico de animais silvestres;

7. colaborar na rede mundial de conservação.

010 § 2 2 - Todos os Municípios do Estado poderão viabilizar a implantação de Centros
de Manejo de Animais Silvestres, para:

1. atender, prioritariamente, os animais silvestres vitimados da região;

2. prestar atendimento médico-veterinário e acompanhamento biológico aos animais
silvestres;

3. dar apoio aos órgãos de fiscalização no combate ao comércio ilegal e demais
infrações cometidas contra os animais silvestres;

4. promover estudos e pesquisas relativos à fauna silvestre e meio ambiente;

5. promover ações educativas e de conscientização ambiental.

Artigo 7 2 - A Administração Pública Estadual, através de órgão competente,
publicará a cada 4 (quatro) anos a lista atualizada de Espécies da Fauna
Silvestre Ameaçadas de Extinção e as Provavelmente Ameaçadas de Extinção no
Estado, e subsidiará campanhas educativas visando sua divulgação e preservação.

Seção II

Caça

Artigo 8 2 - São vedadas, em todo território do Estado, as seguintes modalidades de
caça:

I - profissional, aquela praticada com o intuito de auferir lucro com o produto
de sua atividade;

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/16%20n.11.977,%20de%2025.0.. . 5/8/2009
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II - amadorista ou esportiva, aquela praticada por prazer, sem finalidade
lucrativa ou de caráter competitivo ou simplesmente recreativo.	 Folha 5
Parágrafo único - O abate de manejo ou controle populacional, quando lanNÇ.À17-21-1
último recurso viável, só poderá ser autorizado por órgão governamental
competente e realizado por meios próprios ou por quem o órgão eleger. Silv ia do P. S. C. aruso
Seção III	 RF. 11.000

Pesca

Artigo 9 2 - Para os efeitos deste Código define-se por pesca todo ato tendente a
capturar ou extrair elementos animais ou vegetais que tenham na água seu normal
ou mais freqüente meio de vida.

Artigo 10 - É vedado pescar em épocas e locais do Estado interditados pelo órgão
competente.

Capítulo III

Dos Animais Domésticos

Seção I

Controle de Zoonoses e Controle Reprodutivo de Cães e Gatos

Artigo 11 - Os municípios do Estado devem manter programas permanentes de
controle de zoonoses, através de vacinação e controle de reprodução de cães e
gatos, ambos acompanhados de ações educativas para propriedade ou guarda

410 responsável.

Artigo 12 - E vedada a prática de sacrifício de cães e gatos em todos os
Municípios do Estado, por métodos cruéis, consubstanciados em utilização de
câmaras de descompressão, câmaras de gás, eletrochoque e qualquer outro
procedimento que provoque dor, estresse ou sofrimento.

Parágrafo único - Considera-se método aceitável de eutanásia a utilização ou
emprego de substância apta a produzir a insensibilização e inconscientização
antes da parada cardíaca e respiratória do animal.

Seção II

Das Atividades de Tração e Carga

Artigo 13 - Só é permitida a tração animal de veículo ou instrumentos agrícolas e
industriais, por bovinos e eqüídeos, que compreende os eqüinos, muares e
asininos.

Artigo 14 - A carga, por veiculo, para um determinado número de animais, deverá
ser fixada pelas municipalidades, obedecendo sempre ao estado das vias públicas e
declives, peso e espécie de veículos, fazendo constar das respectivas licenças a
tara e a carga útil.

Artigo 15 - É vedado nas atividades de tração animal e carga:

olo 1 - utilizar, para atividade de tração, animal cego, ferido, enfermo, extenuado
ou desferrado, bem como castigá-lo sob qualquer forma ou a qualquer pretexto;

II - fazer o animal trabalhar por mais de 6 (seis) horas ou fazê-lo trabalhar sem
respeitar intervalos para descanso, alimentação e água;

III - fazer o animal descansar atrelado ao veículo, em aclive ou declive, ou sob
o sol ou chuva;

IV - fazer o animal trabalhar fraco, ferido ou estando com mais da metade do
período de gestação;

V - atrelar, no mesmo veículo, animais de diferentes espécies;

VI - atrelar animais a veículos sem os apetrechos indispensáveis ou com excesso
daqueles dispensáveis, considerando-se apetrechos indispensáveis: o arreio
completo do tipo peitoral, composto por dois tirantes de couro presos ao balancim
ou do tipo qualheira, composto por dois pares de correntes presas ao balancim,
mais selote com retranca fixa no animal, correias, tapa-olho, bridão ou freio,
par de rédeas e cabresto para condução após desatrelamento do animal.

VII - prender animais atrás dos veículos ou atados a caudas de outros.

Seção III

Do Transporte de Animais

Artigo 16 - É vedado:

I - fazer viajar um animal a pé, mais de 10 (dez) quilômetros sem lhe dar
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II - conservar animais embarcados por mais de 6 (seis) hor515./slegngua e alimento,
devendo as empresas de transporte providenciar as necessárias modificações em seu
material, veículos e equipamentos, adequando-as às espécies animais
transportadas, dentro de 6 (seis) meses a partir da publicação desta lei;

III - conduzir, por qualquer meio de locomoção, animais colocados de cabeça para
baixo, de mãos e pés atados, ou de qualquer modo que lhe produza sofrimento ou
estresse;

IV - transportar animais em cestos, gaiolas ou veículos sem as proporções
necessárias ao seu tamanho e números de cabeças, e sem que o meio de condução em
que estão encerrados esteja protegido por rede metálica ou similar, que impeça a
saída de qualquer parte do corpodo animal;

V - transportar animal sem a documentação exigida por lei;

VI - transportar animal fraco, doente, ferido ou que esteja com mais da metade do
período gestacional, exceto para atendimento de urgência;

VII - transportar animais de qualquer espécie sem condições de segurança para
quem os transporta.

Seção IV

Dos Animais Criados para Consumo

410
 Artigo 17 - São animais criados para o consumo aqueles utilizados para o consumo
humano e criados com essa finalidade em cativeiro devidamente regulamentado e
abatidos em estabelecimentos sob supervisão médico-veterinária.

Artigo 18 - É vedado:

I - privar os animais da liberdade de movimentos, impedindo-lhes aqueles próprios
da espécie;

II - submeter os animais a processos medicamentosos que levem à engorda ou
crescimento artificiais;

III - impor aos animais condições reprodutivas artificiais que desrespeitem seus
respectivos ciclos biológicos naturais.

Seção V

Do Abate de Animais

Artigo 19 - É obrigatório em todos os matadouros, matadouros-frigoríficos e
abatedouros, estabelecidos no Estado, o emprego de métodos científicos modernos
de insensibilização aplicados antes da sangria por instrumentos de percussão
mecânica, por processamento químico, choque elétrico (eletronarcose) ou, ainda,
por outros métodos modernos que impeçam o abate cruel de qualquer tipo de animal
destinado ao consumo.

ilo Parágrafo único - É vedado o uso de marreta e da picada de bulbo (choupa), bem
como ferir ou mutilar os animais antes da insensibilização.

Seção VI

Das Atividades de Diversão, Cultura e Entretenimento

Artigo 20 - É vedado realizar ou promover lutas entre animais da mesma espécie ou
de espécies diferentes, touradas, simulacros de tourada e vaquejadas, em locais
públicos e privados.

Artigo 21 - É vedada a apresentação ou utilização de animais em espetáculos
circenses.

Artigo 22 - São vedadas provas de rodeio e espetáculos similares que envolvam o
uso de instrumentos que visem induzir o animal à realização de atividade ou
comportamento que não se produziria naturalmente sem o emprego de artifícios.

Capítulo IV

Da Experimentação Animal

Artigo 23 - Considera-se experimentação animal a utilização de animais vivos em
atividade de pesquisa científica, teste de produto e no ensino.

Parágrafo único - Para as finalidades desta lei, entende-se por:

1. ciência básica: domínio do saber científico, cujas prioridades residem na
expansão das fronteiras do conhecimento, independentemente de suas aplicações;

2. ciência aplicada: domínio do saber científico, cujas prioridades residem no
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atendimento das necessidades impostas pelo desenvolvimento smialli3Offon6mico e
tecnológico;

3. experimentação animal: procedimentos efetuados em animais vivos, visando à
elucidação de fenômenos fisiológicos ou patológicos, mediante técnicas
específicas, invasivas ou não, e preestabelecidas;

4. eutanásia: a utilização ou emprego de substância apta a produzir a
insensibilização e inconscientização antes da parada cardíaca e respiratória do
animal;

5. centro de criação: local onde são mantidos os reprodutores das diversas
espécies animais, dentro de padrões genéticos e sanitários preestabelecidos, para
utilização em atividades de pesquisa;

6. biotério: local dotado de características próprias, onde são criados ou
mantidos animais de qualquer espécie, destinados ao campo da ciência e tecnologia
voltado à saúde humana e animal;

7. laboratório de experimentação animal: local provido de condições ambientais
adequadas, bem como de equipamentos e materiais indispensáveis à realização de
experimentos em animais, que não podem ser deslocados para um biotério.

Seção I

Das Condições para Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica

Artigo 24 - Os estabelecimentos de pesquisa científica devem estar registrados

410 nos órgãos competentes e supervisionados por profissionais de nível superior, nas
áreas afins, devidamente registrados em seus Conselhos de classe e nos órgãos
competentes.

Artigo 25 - É condição indispensável para o registro das instituições de
atividades de pesquisa com animais, a constituição prévia de Comissão de Ética no
Uso de Animais - CEUA, cujo funcionamento, composição e atribuições devem constar
de Estatuto próprio e cujas orientações devem constar do Protocolo a ser atendido
pelo estabelecimento de pesquisa.

§ 1 2 - As CEUAs devem ser integradas por profissionais e membros das áreas
correlacionadas e setores da sociedade civil, respeitada a igualdade do número de
membros nas seguintes categorias:

1. médicos veterinários e biólogos;

2. docentes e discentes, quando a pesquisa fordesenvolvida em instituição de
ensino;

3. pesquisadores na área específica;

4. representantes de associações de proteção e bem-estar animal legalmente
constituídas;

5. representantes da comunidade.

40 § 2 2 - Compete à CEUA:

1. cumprir e fazer cumprir, no âmbito de suas atribuições, o disposto nesta Lei e
nas demais normas aplicáveis à utilização de animais em pesquisa;

2. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na
instituição a qual esteja vinculada, para determinar sua compatibilidade com a
legislação aplicável;

3. examinar previamente os procedimentos de pesquisa a serem realizados na
instituição a qual esteja vinculada, para determinar o caráter de inovação da
pesquisa que, se desnecessário sob este ponto de vista, poupará a utilização dos
animais;

4. expedir parecer favorável fundamentado, desfavorável, de recomendações ou de
solicitação de informações ao pesquisador, sobre projetos ou pesquisas que
envolvam a utilização de animais;

5. restringir ou proibir experimentos que importem em elevado grau de agressão
aos animais;

6. fiscalizar o andamento da pesquisa ou projeto, bem como as instalações dos
centros de pesquisa, os biotérios e abrigos onde estejam recolhidos os animais;

7. determinar a paralisação da execução de atividade de pesquisa, até que sejam
sanadas as irregularidades, sempre que descumpridas as disposições elencadas
nesta Lei ou em legislação pertinente;
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8. manter cadastro atualizado dos procedimentos de pesquisa rRfl4fuèRp ou em
andamento, e dos respectivos pesquisadores na instituição;

9. notificar imediatamente às autoridades competentes a ocorrência de qualquer
acidente com os animais nas instituições credenciadas, bem como a desobediência
dos preceitos elencados nesta lei.

Artigo 26 - As CEUAs poderão recomendar às agências de amparo e fomento à
pesquisa científica o indeferimento de projetos, por qualquer dos seguintes
motivos:

I - que estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições
não credenciadas pela CEUA;

II - que estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA;

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA.

Artigo 27 - As CEUAs poderão solicitar aos editores de periódicos científicos
nacionais que não publiquem os resultados de projetos que:

I - estejam sendo realizados, ou propostos para realização, em instituições não
credenciadas pela CEUA;

II - estejam sendo realizados sem a aprovação da CEUA;

III - cuja realização tenha sido suspensa pela CEUA.

Artigo 28 - As instituições que criem ou utilizem animais para pesquisa

olk existentes no Estado anteriormente à vigência desta lei, deverão:

I - criar a CEUA, no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, após sua
regulamentação;

II - compatibilizar suas instalações físicas, no prazo máximo de 90 (noventa)
dias, a partir da entrada em vigor das normas técnicas estabelecidas pelos órgãos
competentes.

Artigo 29 - Os laboratórios de produtos cosméticos instalados no Estado e que
realizam experimentação animal, ficam sujeitos aos ditames desta lei.

§ 1 2 - Os laboratórios que se abstiverem da experimentação animal poderão receber
benefícios ou incentivos fiscais.

§ 2 2 - Os laboratórios mencionados no parágrafo anterior poderão exibir nos
rótulos das embalagens de seus produtos a expressão "produto não testado em
animais".

Seção II

Das Condições de Criação e Uso de Animais para Pesquisa Científica

Artigo 30 - Serão utilizados, em atividades de pesquisa e ensino, animais criados
em centros de criação ou biotérios.

Parágrafo único - Excepcionalmente, poderão ser utilizados animais não criados da

410 forma prevista no "caput", quando impossibilitada sua criação em função da
espécie animal ou quando o objetivo do estudo assim o exigir.

Artigo 31 - Fica proibida a utilização de animais vivos provenientes dos órgãos
de controle de zoonoses ou canis municipais, ou similares públicos ou privados,
terceirizados ou não, nos procedimentos de experimentação animal.

Artigo 32 - É vedada a realização deprocedimento para fins de experimentação
animal que possa vir a causar dor, estresse, ou desconforto de média ou alta
intensidade sem a adoção de procedimento técnico prévio de anestesia adequada
para a espécie animal.

Artigo 33 - É vedado o uso de bloqueadores neuromusculares, ou de relaxantes
musculares, em substituição a substâncias sedativas, analgésicas ou anestésicas.

Artigo 34 - O animal só poderá ser submetido às intervenções recomendadas e
ajustadas no protocolo do experimento, sendo vedada a reutilização do mesmo
animal depois de alcançado o objetivo principal do projeto nos procedimentos
cirúrgicos, toxicológicos e comportamentais de estresse.

Artigo 35 - O animal só poderá ser submetido à eutanásia de acordo com protocolos
estabelecidos pelos órgãos técnicos nacionais, estaduais ou referendados por
estes, sob estrita obediência às prescrições pertinentes a cada espécie, sempre
que encerrado o procedimento ou em qualquer de suas fases, quando ética e
tecnicamente recomendado, ou quando daocorrência de sofrimento do animal.
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Artigo 36 - A experimentação animal fica condicionada-ao CIO	 .'".Srtt)'raa. do
U	 .

pesquisador ou professor, firmado por escrito, responsabil4n. 	 evitar
sofrimento físico e mental ao animal, bem como a realização dá éCerimentos cujos
resultados já sejam conhecidos e demonstrados cientificamente.

Artigo 37 - Dar-se-á prioridade à utilização de métodos alternativos em
substituição ao animal.

Artigo 38 - O número de animais a serem utilizados para a execução de um projeto
e o tempo de duração de cada experimento será o mínimo indispensável para
produzir o resultado conclusivo, poupando-se, ao máximo, o animal de sofrimento.

Seção III

Da Escusa ou Objeção de Consciência

Artigo 39 - Fica estabelecida no Estado a cláusula de escusa de consciência à
experimentação animal.

Parágrafo único - Os cidadãos paulistas que, por obediência à consciência, no
exercício do direito às liberdades de pensamento, crença ou religião, se opõem à
violência contra todos os seres viventes, podem declarar sua objeção de
consciência referente a cada ato conexo à experimentação animal.

Artigo 40 - As entidades, estabelecimentos ou órgãos públicos ou privados
legitimados à prática da experimentação animal devem esclarecer a todos os
funcionários, colaboradores ou estudantes sobre o direito ao exercício da escusa

110 de consciência.
Artigo 41 - Os biotérios e estabelecimentos que utilizam animais para
experimentação, bem como as entidades de ensino que ainda utilizam animais vivos
para fins didáticos, devem divulgar e disponibilizar um formulário impresso em
que a pessoa interessada poderá declarar sua escusa de consciência, garantia
constitucional elencada no artigo 5 2 , inciso VIII, da Constituição Federal,
eximindo-se da prática de quaisquer experimentos que vão contra os ditames de sua
consciência, seus princípios éticos e morais, crença ou convicção filosófica.

§ 1 2 - A declaração de escusa de consciência poderá ser revogada a qualquer
tempo.

§ 2 2 - A escusa de consciência pode ser declarada pelo interessado ao responsável
pela estrutura, órgão, entidade ou estabelecimento junto ao qual são
desenvolvidas as atividades ou intervenções de experimentação animal, ou ao
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, no momento de
seu início, que deverá indicar ao interessado a realização ou elaboração de
prática ou trabalho substitutivo, compatível com suas convicções.

§ 3 2 - Caso o interessado entenda que a prática ou trabalho substitutivo não seja
compatível com suas convicções, deverá reportar-se à CEUA da respectiva entidade,
estabelecimento, órgão público ou privado legitimado à prática da experimentação

010 animal, o qual poderá manter ou reformar a prestação alternativa indicada, após
apreciação do pedido e sua resposta, através de informações prestadas pelo
responsável pela atividade ou intervenção de experimentação animal, devendo
regulamentar os prazos de interposição e apreciação do pedido e da resposta para
este fim.

Artigo 42 - Os pesquisadores, os profissionais licenciados, os técnicos, bem como
os estudantes universitários que tenham declarado a escusa de consciência não são
obrigados a tomar parte diretamente nas atividades e nas intervenções especificas
e ligadas à experimentação animal.

§ 1 2 - Fica vedada a aplicação de qualquer medida ou conseqüência desfavorável
como represália ou punição em virtude da declaração da escusa de consciência que
legitima a recusa da prática ou cooperação na execução de experimentação animal.

§ 2 2 - As universidades deverão estipular como facultativa a freqüência às
práticas nas quais estejam previstas atividades de experimentação animal.

§ 3 2 - No âmbito dos cursos deverão ser previstas, a partir do inicio do ano
acadêmico, sucessivo à data de vigência da presente lei, modalidades alternativas
de ensino que não prevejam atividades ou intervenções de experimentação animal, a
fim de estimular a progressiva substituição do uso de animais.

Capítulo V

Das Penalidades
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Artigo 43 - Constitui infração, para os efeitos desta lei5,"eoáãPag-Sstrinaissão
que importe na inobservância de preceitos estabelecidos ou na P6-"esWAQ.ência às
determinações de caráter normativo dos órgãos das autoridades administrativas
competentes.

Artigo 44 - As infrações às disposições desta lei e de seu regulamento, bem como
das normas, padrões e exigências técnicas, serão autuadas, a critério da
autoridade competente, levando-se em conta:

I - a intensidade do dano, efetivo ou potencial;

II - as circunstâncias atenuantes ou agravantes;

III - os antecedentes do infrator;

IV - a capacidade econômica do infrator.

Parágrafo único - Responderá pela infração quem, por qualquer modo a cometer,
concorrer para sua prática ou dela se beneficiar.

Artigo 45 - As infrações às disposições desta lei serão punidas com as seguintes
penalidades:

I - advertência;

II - multa;

III - perda da guarda, posse ou propriedade do animal, se doméstico ou exótico.

10
 § 1 2 - Nos casos de reincidência, caracterizados pelo cometimento de nova
infração da mesma natureza e gravidade, a multa corresponderá ao dobro da
anteriormente imposta, cumulativamente.

§ 2 2 - A penalidade prevista no inciso III deste artigo será imposta nos casos de
infração continuada e a partir da segunda reincidência.

Artigo 46 - As multas poderão ter sua exigibilidade suspensa quando o infrator,
nos termos e condições aceitas e aprovadas pelas autoridades competentes, se
obrigar à adoção de medidas específicas para fazer cessar e corrigir a infração.

Artigo 47 - As instituições que executem atividades reguladas no Capítulo IV
desta Lei estão sujeitas, em caso de transgressão às suas disposições e ao seu
regulamento, às penalidades administrativas de:

I - advertência;

II - multa;

III - interdição temporária;

IV - suspensão de financiamentos provenientes de fontes oficiais de crédito e
fomento científico;

V - interdição definitiva.

Parágrafo único - A interdição por prazo superior a 30 (trinta) dias somente

010
 poderá ser determinada, após submissão ao parecer dos órgãos competentes
mencionados nesta Lei.

Artigo 48 - Qualquer pessoa, que execute de forma indevida atividades reguladas
no Capítulo IV ou participe de procedimentos não autorizados pelos órgãos
competentes, será passível das seguintes penalidades administrativas:

I - advertência;

II - multa;

III - suspensão temporária;

IV - interdição definitiva para o exercício da atividade regulada nesta Lei.

Artigo 49 - Os valores monetários serão estabelecidos em regulamento, atualizados
anualmente pela variação do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção deste índice, será adotado
outro índice criado pela legislação federal e que reflita a perda do poder
aquisitivo da moeda.

Artigo 50 - As penalidades previstas nos artigos 44 e 45 desta lei serão
aplicadas de acordo com a gravidade da infração, os danos que dela provierem, as
circunstâncias agravantes ou atenuantes e os antecedentes do infrator.

Artigo 51 - As sanções previstas serão aplicadas pelos órgãos executores
competentes estaduais, sem prejuízo de correspondente responsabilidade penal.
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Artigo 52 - Qualquer pessoa que, por ação ou omissão, sei5NagAPrã•Feq-Wamentar
autorização, interferir nos centros de criação, biotérios e IREon,P9Pios de
experimentação animal, de forma a colocar em risco a saúde pública e o meio
ambiente, estará sujeita às correspondentes responsabilidades civil e penal.

Artigo 53 - A autoridade, funcionário ou servidor que deixar de cumprir a
obrigação de que trata esta lei ou agir para impedir, dificultar ou retardar o
seu cumprimento, incorrerá nas mesmas responsabilidades do infrator, sem prejuízo
das demais penalidades administrativas e penais.

Capítulo VI

Disposições Gerais e Transitórias

Artigo 54 - A fiscalização das atividades e a aplicação das multas decorrentes de
infração fica a cargo dos órgãos competentes da Administração Pública Estadual,
previstos em regulamento, nas suas respectivas áreas de atribuição.

Artigo 55 - Fica expressamente revogada a Lei n 2 10.470, de 20 de dezembro de
1999, que alterou dispositivos da Lei n 2 7.705, de 19 de fevereiro de 1992.

Artigo 56 - O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 180 (cento e
oitenta) dias.

Artigo 57 - Esta lei entra em vigor 45 (quarenta e cinco) dias após sua
publicação.

010 
Palácio dos Bandeirantes, 25 de agosto de 2005

GERALDO ALCKMIN

Hédio Silva Júnior

Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania

Antônio Duarte Nogueira Júnior

Secretário de Agricultura e Abastecimento

Saulo de Castro Abreu Filho

Secretário da Segurança Pública

José Goldemberg

Secretário do Meio Ambiente

Arnaldo Madeira

Secretário-Chefe da Casa Civil

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 25 de agosto de 2005.

Retificação da Lei n 2 11.977, de 25 de Agosto de 2005

010 
(Projeto de lei n 2 707/2003, do deputado Ricardo Trípoli - PSDB)

Institui o Código de Proteção aos Animais do Estado e dá outras providências.

(Retificação do D.O. de 26-8-2005)

Artigo 12- 	
Parágrafo único-

Leia-se como segue e não como constou:

6. sinantrópicos, aqueles que aproveitam as condições oferecidas pelas atividades
humanas para estabelecerem-se em habitats urbanos ou rurais.

Publicada na Assessoria Técnico-Legislativa, aos 26 de agosto de 2005.

http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legislacao/lei/2005/1ei%20n.11.977,%20de%2025.0.. . 5/8/2009



iha kio\k

P roc. NI°

Silvia do P. S. F. Caruso

1/1
Titulo:

Ementa:
Projeto:

Autor(es):
Regulamentação:

Notas complem.:

Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : Lei AND 10.205

Total de referências : 1

LEI N o 10.205 04/12/1986 (ver documento)
Sem revogação expressa

Disciplina a expediçao de licença de funcionamento, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 203/1986 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto n o 41.532/2001 - Dispoe sobre a emissao do Termo de Consulta de Funcionamento,
do Auto de Licença de Funcionamento e do Alvara de Funcionamento de que tratam esta Lei.;
(ver documento)
Decreto n o 42.319/2002 - Regulamenta o art. 1° desta Lei (areas contaminadas).; (ver
documento)
Decreto n o 49.969/2008 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
- Decreto n o 36.083/1996 - Dispoe sobre fiscalizaçao de imoveis no Municipio de Sao Paulo.
- Decreto n o 41.534/2001 - Dispoe sobre a fiscalizaçao em geral, estabelece os
procedimentos de fiscalizaçao da instalaçao e funcionamento de atividades em imoveis.
- Decreto n o 49.460/2008 - Estabelece procedimentos para a expedição por via eletrônica das
licenças de funcionamento.
Lei 11.785/1995 - Altera os arts. 1° e 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.537/2003 - Acrescenta par. 3° ao art. 6° desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.028/2005 - Altera o par. 3 0 do art. 6° e acrescenta par. 4° ao mesmo artigo desta
Lei.; (ver documento)
Lei 14.714/2008 - Altera o inciso I do art. 3° desta Lei. (ver documento)
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LEI N. 10.205 — DE 4 DE DEZEMBRO DE 1986

Disciplina a expedição de licença de funcionamento,
e dá outras providências

Jânio da Silva Quadros, Prefeito do Município de São Paulo, nos termos
do disposto no artigo 26 do Decreto-Lei Complementar Estadual n. 9 ( 1), de
31 de dezembro de 1969, sanciona e promulga a seguinte Lei:

•.Art. 1.0 Nenhum imóvel poderá ser ocupado ou utilizado para instalação Silvia do S F arusoe funcionamento de atividades comerciais, industriais, institucionais, de presta- 	
RF. 11.000ção de serviços e similares, sem prévia licença de funcionamento expedida

pela Prefeitura.

Parágrafo único. A expedição da licença a que se refere este artigo ficará
condicionada ao atendimento, por parte do munícipe, à legislação pertinente em
vigor e, em especial, às normas de parcelamento, uso e ocupação do solo, de
segurança, higiene e sossego público.

-
Art. 2.° Competirá à Secretaria-Geral das Subprefeituras, mediante pedido

formulado pela parte interessada e demonstrada a plena conformidade das insta-
lações às disposições legais aplicáveis à espécie, expedir a licença de funciona-
mento de que trata esta Lei.

Art. 3.° A licença de funcionamento deverá obrigatoriamente ser renovada:

I — quando ocorrerem alterações referentes ao tipo ou características de
atividade, do Cadastro de Contribuintes Mobiliários — CCM, da razão social
ou da propriedade do estabelecimento;

II — quando houver modificações na edificação utilizada;

III — por exigência de disposição legal. •
Art. 4.° A falta de licença de funcionamento, ou a sua não renovação na

forma e para os fins previstos no artigo anterior, sujeitará o infrator às penali-
dades previstas nesta Lei.

Art. 5.° A Administração poderá, de ofício e mediante despacho devida-
mente fundamentado, expedir ou renovar a licença de funcionamento quando,
em processo de verificação da situação de estabelecimento, ficar demonstrada a
conformidade da utilização do imóvel às normas legais em vigor.•

Art. 6.° Compete à Administração proceder, sempre que a seu critério
julgar conveniente, vistorias com a finalidade de fiscalizar o atendimento do dis-
posto nesta Lei.

Parágrafo único. A constatação de qualquer das alterações previstas no
artigo 3,°, não comunicada à Administração, para fins de renovação de licença,
implicará a cassação da licença expedida, sujeitando o infrator • às sanções pre-
vistas nesta Lei.

Art. 7.0 As pessoas físicas ou jurídicas deverão, no prazo de até 60
(sessenta) dias, após a obtenção de sua inscrição no CCM, requerer a licença
inicial de funcionamento, junto à Administração Regional competente, juntando,
para tanto, toda a documentação estabelecida através de regulamentação com-
plementar. •

Art. 8.° As licenças de funcionamento expedidas anteriormente à data de
publicação desta Lei serão consideradas válidas, desde que não tenha ocorrido
qualquer das hipóteses previstas no artigo 3.°.

Art. 9.° O horário de funcionamento das atividades fica sujeito à regula-
mentação própria.

Art. 10. As infrações às disposições desta Lei serão punidas com multa
de até 2 (duas) Unidades de Valor Fiscal do Município de São Paulo — UFM.

Art. 11. O disposto nesta Lei será regulamentado por decreto do Executivo.

Art. 12. As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias.

Art. 13. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

RF. 11.000
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Alterações:

Câmara Municipal de São Paulo Page 1 of 1

Câmara Municipal de São Paulo

LEI N o 10.309 22/04/1987 (yer documento)
Revogado(a) parcialmente

Dispoe sobre controle de populaçoes animais, bem como sobre prevençao de zoonoses no
Municipio de Sao Paulo, e da outras providencias.
Projeto de Lei N o 24/1987 (ver documento)
EXECUTIVO; Janio da Silva Quadros
Decreto no 39.588/2000 - Regulamenta o art. 14 desta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE REGULAMENTAÇÃO
DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO DE CADA ATO OU DECRETO DE
REGULAMENTAÇÃO.
Revoga o Ato n o 878/1935;
Lei n o 13.725/2004 - Revoga os arts. 2o, 3 0 , 35 a 39, todos desta Lei. (ver documento)
- Lei n o 11.478/1994 - Define a natureza da infraçao ao art. 6 0 desta Lei, quando se tratar de
cavalos, bois e outros animais de medio e grande porte, soltos nas ruas de transito rapido.
- Lei n o 13.131/2001 - Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de
caes e gatos no Municipio de Sao Paulo.
- Lei n o 13.725/2004 - Art. 153 - O descumprimento das normas constantes da presente lei
caracteriza infraçao ao Codigo Sanitario ora instituido, aplicando-se as penalidades e os
procedimentos administrativos nele previstos.
Lei 12.634/1998 - Altera os incisos II e III do art. 3 o desta Lei.; (ver documento)
Lei 13.295/2002 - Altera o par. unico do art. 12 desta Lei. (ver documento)
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' Folha	 Parágrafo único -.OS animais apreendidos
il	 DE 1.987 	 ç'yor força do disPoate neote'artigo somente poderão ser resaat'or força do dispoate neote'artigo somente podeião serres'LEI 59 10.309 . , DE 22 DE Abril 	 DE 1.987 •	 .	 voina

Dispõe sobre controle de populações ani-I'Sr .
mais, bem como sobre prevenção e controle

.	 de zoonoses no Município de Sãe Paulo, e
'  dã outras providências.

JÂNIO DA SILVA QUADROS, Prefeito. do Município de São Pau-SíNia
.	 .	 •

lo, noe.termbs do disposto no artigo 26 do Decreto-lei
Complementar Estadual n99, de 31 de dezembro de 1969,
Sanciona e promulga a seguinte lei,

Art..19 - 0 . desenvolvimento de . ações
Objetivando o controle das pop "ações animais, bem como a
prevenção e o controle das zoo oses no Município de São
Paulo, passam a ser regulados 	 la presente lei.

Art. 29 - Fica Centro de Controle •de
Zoonoses, da Secretaria de Migiene e Saúde, responsaçiel,
em âmbito municipal, pela execução das ações mencionadas
no artigo anterior.	 .	 .

Art. 39 - Para efeito desta lei,	 enten-
de-se por:

I - ZOONOSE, Infecção ou doença infeccio
sa transmissível naturalmente entre animais vertebrados
e o homem, e vice-versa;

II - AGENTE SANITÁRIO: Médico Veterinário
do Centro de Controle de Zoonosés, da Secretaria de Higie
me e Saúde;	 ..

III - ÓRGÃO SANITÁRIO RESPONSÁVEL, o ' Cen-
tro de Controle de Zoonoses, da Secretaria de Higiene e
Saúde, da Prefeitura do Município de São Paulo; -

IV - ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO: Os de valor afe
tivo. passíveis de coabitar com o homem;

V - ANIMAIS DE USO ECONÔMICO, As espécies.
domésticas, Criadas, utilizadaSou destinadas à produção,
económica;	 •	 .

VI - ANIMAIS SINANTRóPICOS: As espécies
que, .indesejavelmente, coabitam com o homem, tais como os
roedores, as baratas, as moscas, os perninlongos, as pul-z,
gas e outros;	 .

VII -:ANIMAIS SOLTOS: Todo . e - qualquer ani-
mal errante encontrado sem qualquer processo de conten-
ção;

VIII - ANIMAIS APREENDIDOS: Todo e qualquer
animal capturado por servidores do Centrode contro1e de
Zoonoses, da Secretaria de Higiene e Saúde, compreendendo
desde o Instante da captura, seu transporte, alájamento
nas dependências dos depOsitos municipais de animais e des
tinaçao final;	 .	 .

IX - DEPGSITOS MUNICIPAIS DT/AN/MAIS: As
dependências apropriadas do Centro de Cent"role de- Zoono-
ses, da Secretaria de Higiene e Saúde, para alojamento .e
manutenção dos animais apreendidos:

X - CÃES MORDEDORES VICIOSOS: Os causado-
res de mordeduras a pessoas o outros animais, em logrado.,
rós públicos, de forma repeti a; 	 -

XI - MAUS, TRAI W, Toda e qualquer ação sol.
tada contra os animais que im ique em crueldade, e-si-Raial.
mente em ausência de alimentaçao mínima necessária, exceW
co de peso de carga, tortura, uso de animais feridos, sub
missão a experiéncias pseudocientlficas e O que mais dl.;
põe o Decreto Federal n9 24.645, • de 10 de julho de 193,T,
(Lei de Proteção aos Animais);

• XI/ -CONDIÇÕES INADEQUADAS, .A manutenção
de animais em contab.:, direto ou indireto. com outros ani-
mais portadores de doenças infecciosas ou zoonoses, .ou, .
ainda, em alojamentos de dimensõee inapropriadas à sua es
pécie e porte;	 .	 .

XIII - ANIMAIS SELVAGENS: Os pertencentes às .
espécies não domésticas; •

.	 XIV - FAUNA EXÓTICA, Animais de espécies es
trangeiras;

• XV - ANIMAIS UNGULADOS: Os' mamíferos Com
_os dedos revestidos de cascos; •

.	 XVI - COLEÇÕES LIQUIDAS: Qualquer quantidade
de água parada. 	 . • .

.	 •.Art. 42 - Constituem objetivos 'básicos
das ações de prevenção e controle de zoonoses,

I - Prevenir, reduzir e eliminar a morbi
dada e a mortalidade, bem como os sofrimentos humanos cat.:
sacies pelas zoonoses•urbahas prevaientes;

' , . 'II - Preservara saúde da população, me
diante o emprego dos conhecimentos especializados e expã
ri:à:cias da Saúde Pública Veterinária.

Art. $9 - Constituem objetivos bãsicosa.das ações de controle das populações animais,
I -Prevenir, reduzir e eliminar as cae

sas de sofrimento aos animais; .
II - Preservar a saúde'e o bem estar da'

população humana, evitando-lhe danos ou incómodos causa
dos por animais,	 . .

•DA APREENSÃO DE ^ANIMAIS
Art. 69 - fproibida, a permanência de

animais soltos nas vias e logradouros públicos ou locais
de livre acesso ao público.

Art. 79 - É proibido o passeio de cães
nas . vias e logradourospúblicos,'exceto com o uso adequado
da coleira e guia e conduzidos p r -pessoas com idade e
força suficientes para controlar i5 movimentos do animal.

Parágrafo único ' Os . cães mordedores e
bravios somente poderão sair às r as devidamente amordaça
dos..

Art. 89 '.- Serão .apreendidos os cães mor
dedores viciosos, condição essa constatada por Agente Sã
nitário ou comprovada mediante dois ou mais boletins de.
ocorrência sholie,kal.

• .!.	 _	 .....	 .
Art. 99 - SerS . apreendido todo e qUal-

.

quer animal:' .
• . -	 . I - . Encontrado solto nas vias e 'agradou
ros públicos ou locais de livre acesso ao público;

• .	 II - Suspeito de raiva ou outra zoonese: .
- III - Submetido a maua-tratos Por seu pro.

.prietãrio ou preposto destev ,	.
.	 - IV - Mantido em condições inadequadas de

'vide ou alojamento;' . '.	. 	 .
-'':. V - Cuja criação ou uso sejam vedados pe

la presente lei.	 ,	 •	 .

DA DESTINAÇÃO DOS ANIMAIS APREENDIDOS --e; :/1
Art. 12 - Os animais apreendidos oderãd0

isofrer-as seguintes destinações, a critério do Orgao San i.
 2i

. I1

tário responsável:
I - Resgate;
I.- Leilão em hasta pública;	

2
OS

II/ - Adoção;	 .	 0
IV - Doaçao;	 •	 -
V - Sacrifício. • .
DA RESPONSABILIDADE DO PROPRIETÁRIO DE

- ANIMAIS _
Art. 13 - Os atos danosos cometidos pelem

animais são de inteira responsabilidade de seus proprietá
rios.

Parágrafo único- Quando o'ato dwzmn for'

11.4

cometido sob a guarda de proposto, estender-se-ã a este a
responsabilidade a que alude o pre' te artigo.

Art. 14 - 2 de re ponsabilidade dos ero
prietãrios a manutenção dos animai em perfeitas 0:m.(114.0e-s.
de'alojamento, alimentação, saúde e bem-estar, bem ozso as
providéncias pertinentes A remoção dos dejetes por eles.
deixados nas vias públicas.

Art. 15 - 2 proibido abandonar animais em
qualquer área pública ou privada.

Parágrafo único - Os animais não ma is de
sejadoe por seus proprietários serão encaminhados ao ar
gão Sanitário responsável.

' Art. 16 - O proprietário fica obrigado
a permitir o acesso do Agente Sanitário, quando no exerci
cio de suas funções, és dependências de alojamento do ara-
mal, sempre que necessário, bem como a acatar as deterei-
nações dele emanadas.

Art. 17 - A manutenção de animais em edi
fícios condominiais sara regulamentada pelas respectivas min-
venções.	 .
. Art. 18 - Os animais da espécie canina
deverão ser anualmente registrados, conforme o disposto
no Decreto 09 19.4.83, de 17 de fevereiro de 1984, ou em
dis posições Posteriores. .	 .

Parágrafo único - O disposto neste arti
go aplica-se . também aos egtlideos.	 .• '	 .	 Art. 19 - Todo proprietário de animal
é obrigado a manter seu cão ou gato permanentemente imuni
zado contra a raiva.

. Art. 20 - Em caso de falecimento do ani
mal, , cabe ao proprietário a disposição adequada do cadã
ver, ou seu encaminhamento ao serviço municipal competen-
te.

DOS ANIMAIS SINANTROPICOS 	 •Art. 21 - Ao munícipe compete a adoção
de medidas necessárias para a manutenção 'de suas proprie-
dades limpas e isentas de animais da fauna sinantrópica.

Art. 22 - 5 proibido o acúmulo de lixo,
materiais inservivels ou outros materiais que propiciem a
instalação e proliferação de roedores ou outros animais
sinantropicos.	 •

Art. 23 - Os-estabelecimentos que esto
quem ou comèrcializem pneumáticos são obrigados a mantg
.10s pemanentemente isentos de' coleções liquidas, de forma
a evitar a proliferação de mosquito.

. Art. 24 - Nas obr p,de construção civil
é`obrigatõria a drenagem permanente de coleções liquidas,
originadas ou não pelas chuvas, de f, rma a impedir a pro
liferação de mosquitos.

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 25 - 2 proibida a criação e a menu

tenção de animais da espécie suína, em zona urbana. 	 -
Parágrafo único - A criação e a manuten

ção dos animais ungulados, em zona urbana, com exceção Cbis.
suínos, será regulamentada por decreto do Executivo.

• Art. 26 - São proibidas no Municipio ele
São Paulo, salvo as exceções estabelecidas nesta, 'lei e
situações excepcionais, a juizo do Orgão Sanitário Respon
sãvel, a criação; a manutenção e o alojamento de animais
selvagens da fauna exótica.

Parágrafo único - Ficam adotadas as dis'
posições pertinentes contidas na Lei Federal rsa 5.197, de
3 de janeiro de 1967, no que tange à fauna brasileira.

• Art. 27 - Somente será permitida a exi
bição artística ou circense de animais após a ommessão do
laudo específico, emitido pelo Orgão SanitárioResi..oesável.;

'Parãgrafo único - Olaudo mencionado nes'
te artigo apenas será concedido após vistoria técnica efe.

,tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
condições de alojamento e manutenção dos animais.

.Art. 28 - Qualquer animal que ,esteja
evialenciando sintomatologia clinica de raiva, constatada por
Médico Veterinário, deverá ser prontamente isolado e/ou
sacraficado e seu cérebro encaminhado a um.laborauirio,ofi
cial.

• Art. 29 - Não são permitidos, em reside:1
eia paarticular, a criação, o alojamento e a manutenção de
mais de 10 (dez) animais, no total, das espécies canina
ou fell!oe, com Idade superior a 90 dias.

§ 19 - A criação, o alojamento e a manu
tenção animais, em quantidade superior ao estabelecido
neste artigo, caracterizará o canil de propriedade priva
da, sujeito ao disposto nos artigos 460, 461, 462 e 466,
da Lei n9 0.266, de- 20 de junho de 1975 (Código de Edificações) e d4.safes, Olspos.11iaes pertinentes. 	 1	 t-

§ 29 e Og canis de propriedade. • privada
somente poderac funcionar após vistoria técnica efetuade.

_pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as condi •

Wsist ;2c22:Urá -eNIU:nct :;222, não 
"Is su."

Art. 10 - O animal cuja apreensão for.im
.praticável poderá, a juizo do Agente Sanitário, ser sacri

ddisaka	 uoreê i„;,; .
• •	 OÉ. 11 - A Prefeitura do Município de a)

Rgo1.. 44-pao responde por indenização nos casos de, 	 fl
• I - Dano ou óbito do animal apreendido;

II - Eventuais danos materiais oupes-.., co
soeis causados pelo animal durante o ato de apreensão.	 1_

-	 _	 _	 _	 •

"tnO,..!
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ções de alojamento ' e manutenção dos animais, é expedição"
de laudo pelo'Orgão Sanitãrio Responsável, renovado ámual
mente.	 .	 .

. Art. 30 - E proibida a permanáncia ., de'
animais nos recintos e locais públicos ou privados, de
uso coletivo, tais como: cinemas, teatros, clubes esporti
vos e recreativos, estabeleciment ...comerciais, industriali-
e da saúde, escolas, piscinas, feias.

Parágrafo único - Excetuam-se da proibi
06 deste artigo, os locais, recin os e estabelecimentos
legal'e adequadamente instalados, destinadowa criação,
venda, treinamento, competição, alojamento, tratamento e
abate de animais.	 .

:. Art. 31 - E proibida a exibição de toda
e qualquer espécie de animal bravio ou selvagem,ainda que
domesticado, em vias e logradouros públicos ou locais de
livre acesso ao público. ..	 .

Art. 32 - É proibida a utilização ou ex
posição de animais vivos em vitrinas, a qualquer título.

Art. 33 —.os estabelecimentos de comercia
lização de animais 'vivos, Com fins não alimentícios, li
cais sujeitos, além-do disposto na Lei n9 8.266,-de 20 de
junho de 1975, à ' obtenção de laudo emitido pelo órgão Sa
nitário Responsável, renovado anualmente.. 	 .	 .

Parágrafo único . - O laudo mencionado nes
te artigo apenas será concedido apús vistoria téenima efe
tuada pelo Agente Sanitário, em que serão examinadas as
Condições sanitárias de alojamento e manutenção dos eni

'Art. 34 - E proibido o uso de animais
feridos, enfraquecidos ou doentes, em veículos de tração

Parágrafo único - E • obrigatõrio o uso
de siátema de frenagem, acionado especialmente quando de
descida de ladeiras, nos veículos de que trata este arti
go.

• . 1 urm
III'- Para infrações	 .

de natureza gra	 .
visaima .	 Acima de -	 10 UFM

5 UFM
§ 10 - Para efeito do disposto neste ar

tigo, o Poder Executivo caracterizará aS infrações, de
acordo com sua gravidade.

	

.§ 29 - Na reincidáncia, a multa 	 cera
aplicada em dobro.

§ 39 - A pena de multa não excluirã,con
forme a natureza e a gravidade da infração, a aplicação
de qualquer outra das penalidades previstas no artigo 35.

§ 49 - Independente do disposto no pari
grafo anterior, a reiteração de infrações-de mesma naG
reza autorizara, conforme o caso, a definitiva apreensao
de animais, a interdição de locais ou estabelecimentos ou
cassação de alvará.

Art. 37 - Os Agentes Sanitãrios são compe
tentes para aplicação das penalidades de que trata o art.'
go 35.

Parágrafo único - O'desrespeito Ou.desaca
to ao Agente sanitário, ou ainda, a obstaculização ao
exercício de suas funções, sujeitarão o infrator à penall
dada de multa, sem prejuízo das demais sanções cabíveis:

Art. 38 - Sem prejuízo das penalidades pre
vistas no artigo 35, o proprietário do animal apreendidoif
cará sujeito ao pagamento de despesas de transporte, de-
alimentação, assistência veterinária e outras. 	 •

• Art. 39 - A presente lei será regulamenta
da pelb Executivo.

• Art. 40 -,As despesas com a execução .dee
ta lei correrão por conta das dotações orçamentárias prõ
prias.	 -

Art. 41 - Esta lei -entrará em vigor na da
ta de sua publicação, revogadas as disposições enicontrár
rio, especialmente o Ato 09 878, de 4 de julho de 1935.
PREFEITURA DO MUNIC/PIO DE SX0 PAULO, aos 22 de Abril de"
1987, 4349 da. fundação de São Paulo,
JANIO DA SILVA QUADROS, PREFEITO
CLAUDIO SALVADOR LEMBO, Secretário dos Neg6cios Jurídicos
CARLOS ALBERTO MANHXES BARRETO, Secretário das Finanças
FERNANDO ãAURO PIRES ROCHA FILHO, Secretário de higiene e
Saúde
ALEX FREUA NETTO, Secretário dos Ne;g6cios Extraordinários.
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 22 de

Abril	 de 1.987.
•AIR CARVALHO MONTEIRO, Secretário do Governo Municipal •

.Retificação da publicação dá dia 23/abril/1.987 •
Lei n9 10.309, de 22 de abril de 1.987 •
No . Art. 39 - item VI -Laia-se ermo amam e não como constou:
	  as baratas, as moscas, os pernilongos„ ....
No Art. 23 Leia-se como segue e não como constou:
	  a mantá-los permanentemente isentos de 	

DAS SANCEIES
Art. 35 - Verificada a infração a qual

quer dispositivo desta lei, os Agentes Sanitários,indepeí
dentemente de outras sanções cabíveis decorrentes da
gislação federal e estadual, poderão aplicar as seguintes
penalidades:

I - Multa;
II - Apreentão do animal;

III - Interdição total ou parcial, tempo•
rárla ou permanente, de locais ou estabelecimentos;

IV - Cassação de Alvará.
Art. 36 - A pena de multa será variável

de acordo com a gravidade da infração, como segue:
MÍNIMO	 MÁXIMO

I - Para infraç/
de natureza 1 ,
ve	 0,10 UFM	 I UFM

• II - Para infraçõee •
de natureza gra.
ve	 Acima de	 5 UFMve	 .	 Acima de	 5 UFM

pr iae.
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Câmara Municipal de São Paulo

Base de dados : legis

Pesquisa : lei AND 11960

Total de referências :

1/1
Título: LEI N o 11.960 29/12/1995 (ver documento)

Sem revogação expressa
Ementa: Altera a legislaçao relativa ao Imposto Predial e Territorial Urbano e as Taxas de Limpeza

Publica, e de Conservaçao de Vias e Logradouros Publicos, extingue, a partir de 1 0 de janeiro
de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Municipio de Sao Paulo - UFM, e da outras
providencias.

Projeto: Projeto de Lei No 973/1995 (ver documento)
Autor(es): EXECUTIVO; Paulo Maluf

Notas complem.: - Lei n o 12.961/1999 - Ficam atualizados os valores unitarios de metro quadrado de
construçao constante da Tabela VI que integra a Lei n o 10.235/1986, com a redaçao
conferida por esta Lei.
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iiimprildro .D,Ázoini ..uaiiivaa * • VALOR ANUAL-POR ma
.coNsTROpo	 410,1PnR)

•	 -
In N 2 11.960r. , DE	 29 DE • DEneaue' 4E:19995 •	 .	 .	 .	

.•
,	 .	 .	 .

. ' Altera 'a legislação relativa In Imposto.	 ., '. n r 	 • •	 ,,	 .

- 	 - 	 ' Predial e-Territorial Urbano e' as. Taxas	 •,	 .
.	 .. • .	 -de Limpeza Publica i -12 . de Conservação de

.	 Vias é Logradouros Publicos, extingue, a	 .	 .
.	 partir de 'lá de janeiro de 1996, a Unida-• '
•-•	 • . de de. ValorFiscal do.Múnicipio . de Sa0 	 ; :Paulo:- UFM, e dá outras: providencias

p	
..

PAULO. MALUF,refeitd. do Município de São Paulo, usando
das atribuiçoes que lhe Sie conferidasporA.ei: .- •
Faz saber qué .a Camara 'Municipal, em sessao • de 28 de

.	 ,, .	 ..	 •	 •-.	 .	 .

- ';')rirã;$:§-.7til-Wdezembro de 1995; decretou e -eu promulgoS.-segointe lei: 	. -	 Dr" 4 • o.k.....

Art. 10 - 0 artigo 87 da Lei no 6.989, de
29 de dezembro de 1966, com as alterações introduzidas
pela Lei n0 11.457, de 27 de dezembro de 1993,̂  passa a
vigorar com a seguinte redação:

"Art.-87 - A taxa calcula-se:
1 - Tratando-se de prédio, em função de

sua localização, área construída e utilização; na se-
guinte conformidade:

a) no caso de imóvel utilizado exclusiva
ou predominantemente como residência:

rir. 11.000

	

2 a	 .70,06
além da	 ..2á'	 '1 .	 .

	

.	 *.•

-nos -demais • casos:: 	 •
SOBDIVISÃO na . wscum um"maói-,arruAL.pciRm•-.

CONSTRUÍDO (% DA ;grri).

	

la	 3045
	além da . 2á	 .170.14; _

••	 Tratando-se de.teireno em . função de
sua' .ocalização e área, na seguinte conformidade: .
smansÃo DA ma URBANA ' 	 •,vmorvanuaL.poR Na BE

TERRENO (% DA ura)-

'	 90,01"	 •
2 a 	• 	 50,04'

além da - 2 a _	 . •

.Parágratnielo-A tara, : calculada.' nos
'termos deite artigo, néci poderá-ser, inferior-a 8,34 uni-
dades Fiscais 'de Considerado ' :pari
efeito desse piso o Válor:desSaunidade S.1 0 de Janeiro
do-exercicio-a que s cOrrreéPOnde ci>lançaminto.--

Art.,29Ficam isentos 4O Imposto Pre-.	 .	 .	 .
dial e dai Taxalvde.ttnserveção de-Nfiai-e-IdgradoUros
Ptblicose de-Liepeiiu,P0bliéai noeXercíciode .1994,1-08.
¡Oveis construidos,.otilizados exclúsiva Ou predominan-•
teMents-COMC-'residênCieG r''Coiti' "--áree constreida'-ÃS..até
99 1,00, má.,„(noveati,metrom,quadred00)_e. padrões A i Boo C,
dos tipos 1":Oil'2 da Tabela V, anexa'A Lei -to 10435i de
16 de dezembro-de 1980,-e : cújo valor. venal; para-o exer-
cicio,,seja igual ou inferior a R$ 18.000,00 (dezoito
mil reals)..

'Ficaa'COnCedidoif.para'neXerbi-
cio 44099.6 ., AdaSCOntO,-de,,R$413.80~,(40zOirO Mil
reaid);:iábra 6 valárierial-6.1e44eis.donitroidóiWiiti

,lizadmeXclmatOupredominentements'como,residência.
com área construída- de até 90,00 ma (noventa metros qua-
dradosipadrõeS:AD'oedoi-tipOs 1.bu2-da Tabela
V, anexa'à Lei no 10:235,-40_,ft 4e, 4sgsiOrP de 1986, e
cujo valorvenal, para o exercício, seja'ataperior a R$
18.000,00 (dezoito reais) -e inferior "a R$ 100.000,00
(cem mil reais).

Art. 40 - Ficam' atualizados,. na forma do
Anexo 1, integrante desta'lei, os valores unitários de
metro quadrado de • construçéoíconstantes da Tabela VI,
que integra a Lei no 10:235, de 16 de dezembro de 1966,
com a redação que lhe foi conferida pela Lei no.11.711',

'cle?,(4~.9!emlbro,dev1S94,,,,aproyadOe. 9ffi 17:440ços-3.2~-
rios de metro quadrado de tetreno,:Contidos na Ifstagam,
de valores 'cor:atentei ., " dó Asieko 'destaj lei,- 'a-serem
considera4os..parao lançamento-dos: Impostos ' predial é
Territoriár, urbano relativo ao- exercicio1996', na
forma prevista.- 	 ágislaçao especifica.:
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. •	 ,.	 . Art. 50 - Fica extinta, a partir de 1 0 de	 .	 . .
janeiro de 1996, a Unidade de Valor Fiscal do Município -	 *	 .
de São Paulo - UFM.	 •

• '-	 1

	

.. . ,5:1° - Em todos os dispositivós da legis-	 FlOc-Wlação'ttibutária municipal onde figura a Unidade de Va-	 "&
-lor Fiscal do Município de São Paulo - UFM, passa a fi- S 1 (jao

• .	 -5 ' 2° - Sem prejuízo-da substituição pré- •

, ,ctic;.1,.1rus,gurar, 'a partir de I° de janeiro de 1996, em substitui- Silvia
ção a esfia unidade, a Unidade Fiscal de Referência -
UFIR, ou qualquer.outra-unidade monetária de conta . fis-
cal .fMdaral -que, a qualquer tempo, Seja utilizada em seu
lugar.	 . .	 ,	 .	 .• .. ,.
vista no-5 .1.0 deste artigo,s.quando,a,:expressão,monettiria
dos tributos, muitas tributárias, - multeis moratórias,
'811quotas, pisos, tetos, faixas de tributação - ou •de

qualquer outro valor de natureza tributária constante da.
legislação tributária , 	- for determinada por
uma quantidade de Uniade -de • Valor. Fiscal do Município 	 -
de São Paulo - UFM, fica o - numeral representativo dessa
quantidade multiplicado, pelo fator 47,66096, a partit de
10 de janeiro de 1996. 	 •	 , .

• Art. 60,. - Esta . lei .entrará . am vigor na
data de sua publicação, produzindo efeitos a'Partir de	 •
10 de -janeiro 'de. 1996,, 	 revogadas as dispogições em-	 *
contrário e, em especial, os artigos 1 0 , 3° e 40 da Lei
n0 . 11.153; de 30 de dezembro de 1991, com a.redação que	 .
lhe foi conferida pela Lei n 0 11.458, de 28 de dezembro
de 1993, -	

.

PREFEITURA DO. MUNICÍPIO DE .S2110 -PAULO, aos 29 de dezembro . ..

de 1995, 4429 da"fundação de . São 'Paulo. •	 .... ,
	 .

PAULO MALUF, PREFEITO	 .

MÔNICA HERMAN . SALEM CAGGIANO, Respondendo pelo Expedien-
te dá secretariados . NegOcios Jurídicos..	 ,
GILBERTO SIM, ROSSI, Respondendo pelo Cargo de Secretí4rio 	 .
das Finanças • .	 ,	 .	 .
ROBERTO PAULO RICHTER, Respondendo pelo Expediente da .Se - 	 .
cretaria Municipal do Planejamento •	 .	 .
Publicada na Secretária do Governo Municipal, em 29 ,de
devad*o • de1995.

EDEVALDO ALVES DA SILVA, -Secretario do Governo Municipal 	 .

ANEXO I DA LEI 89 11.960, DE 29 DE DEZEMBRO DE 1995

TABELA VI

TIPOS E PADRÕES DE CONTRUÇÃO	 • 1
VALOR UNITÁRIO DE METRO QUADRADO DE CONSTR~

•
.	 . •	 •

TIPO-PADRÃO . 'VALOR- RS	 TipapaiRdlo	 VALOR-RS

	

1 .'-A	 -128,82,	 •	 • 4LA	 186,41
1-8	 .	 174,28	 48	 261,10

	

'1-C	 .231,85.	 4-C	 415,89

	

1-D .	 340,99 .	 .	 .. 4-1)	 619.76

	

1-E *	 454,64	 5-A	 143,96
*	2-A	 136,38 .	 • 543	 .,	 . 189.43

	

243	 181,84	 : 5-C	 250,05

	

2-C	 293,58	 .	 . 5-1) •	 371,30

	

- 2-D	 440,36	 .	 5-E .	 560,76

	

2-E	 .	 600,19 •	 •	 . 6-A	 127,30

	

.. 3-A	 121,25 .*	 .	 ' 641	 181.114

	

3-8	 166,70	 6-C	 280,38

	

3-C	 • 245,52	 64)	 439,50

	

3-D	 - 348,56	 .	 .
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LEI N 0 13.131 18/05/2001 (ver documento)
Sem revogação expressa
Disciplina a criaçao, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de caes e
gatos no Municipio de Sao Paulo.
Projeto de Lei N 0 116/2000 (ver documento)
Roberto Tripoli
Decreto n0 41.685/2002 - Regulamenta esta Lei. (ver documento)
PARA VERIFICAR SE HÁ ALTERAÇÕES PARA OS ATOS E DECRETOS DE
REGULAMENTAÇÃO DESTA NORMA, FAÇA NOVA PESQUISA PELO NÚMERO
DE CADA ATO OU DECRETO DE REGULAMENTAÇÃO.
- Partes anteriormente vetadas promulgadas no DOM de 20)09/2001 p. 81 c.
2-3.
- Lei n 0 13.767/2004 - Regula o Programa Saude Animal. Art. 40 - O referido
programa sera desenvolvido de acordo com o disposto no art. 36 desta Lei.
Lei 13.531/2003 - Altera o inciso II do art. 31 e o par. 4° do art. 26, ambos
desta Lei.; (ver documento)
Lei 14.262/2007 - Altera os arts. 23 e a alínea "j" do art. 30 desta Lei.; (ver
documento)
Lei 14.498/2007 - Altera o art. 22 desta Lei. (ver documento)
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Silvia do P. S. F. Caru—sn--.
RF. 11.000

LEI N o 13.131, 18 DE MAIO DE 2001
(Projeto de Lei n o 116/2000, do Vereador Roberto Trípoli - PSDB)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

MARTA SUPLICY, Prefeita do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são
conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 18 de abril de 2001,
decretou e eu promulgo a seguinte lei:
Art. 1 0 - É livre a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos de
qualquer raça ou sem raça definida no Município de São Paulo, desde que obedecida a
legislação municipal, estadual e federal vigente.
DO REGISTRO DE ANIMAIS
Art. 20 - Todos os cães e gatos residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, ser registrados no órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses

•	
ou em estabelecimentos veterinários devidamente credenciados por esse mesmo órgão.
§ 1 0 - Os proprietários de animais residentes no Município de São Paulo deverão,
obrigatoriamente, providenciar o registro dos mesmos no prazo máximo de 180 (cento e
oitenta) dias a partir da data de publicação da presente lei.
§ 20 - Após o nascimento, os cães e gatos deverão ser registrados entre o terceiro e sexto
mês de idade, recebendo, no ato do registro, a aplicação da vacina contra raiva.
§ 30 - Após o prazo estipulado no parágrafo 1 0 , proprietários de animais não registrados
estarão sujeitos a:
I - Intimação, emitida por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, para que proceda ao registro de todos os animais no prazo de 30 (trinta) dias;
II - Vencido o prazo, multa de R$ 20,00 (vinte reais) por animal não registrado.
Art. 30 - Para o registro de cães e gatos, serão necessários os seguintes documentos e
sistema de identificação, fornecidos exclusivamente pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses:
a) formulário timbrado para registro (em três vias), onde se fará constar, no mínimo, os
seguintes campos: número do RGA, data do registro, nome do animal, sexo, raça, cor,
idade real ou presumida, nome do proprietário, número da Carteira de Identidade (RG) e do
Cadastro de Pessoa Física (CPF), endereço completo e telefone, data da aplicação da última
vacinação obrigatória, nome do veterinário responsável pela vacinação e respectivo
Conselho Regional de Medicina Veterinária (CRMV), e assinatura do proprietário;
b) RGA (Registro Geral do Animal): carteira timbrada e numerada, onde se fará constar, no
mínimo, os seguintes campos: nome do animal, sexo, raça, cor, idade real ou presumida;
nome do proprietário, RG e CPF, endereço completo e telefone; e data da expedição;
c) plaqueta de identificação com número correspondente ao do RGA, que deverá ser fixada,
obrigatoriamente, junto à coleira do animal.
Art. 40 - A Carteira do RGA deverá ficar de posse do proprietário do animal, e cada animal
residente no Município de São Paulo deve possuir um único número de RGA.
Art. 50 - Uma das vias do formulário timbrado destinado ao registro do animal deverá ficar
arquivada no local onde o registro foi realizado; uma será enviada ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, quando o procedimento for realizado por
estabelecimento conveniado; e a terceira via, com o proprietário.
Art. 60 - Para proceder ao registro, o proprietário deverá levar seu animal ao órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um estabelecimento veterinário
credenciado, apresentando a carteira ou o comprovante de vacinação devidamente
atualizado.
Parágrafo único - Se o proprietário não possui comprovante de vacinação contra raiva do
animal, a vacina deve ser providenciada no ato do registro.
Art. 70 - (VETADO)
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§ 30 - (VETADO)
§ 40 - (VETADO)
§ 50 - (VETADO)
Art. 8 0 - Quando houver transferência de propriedade de um animal, o novo proprietário
deverá comparecer ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses ou a um
estabelecimento veterinário credenciado para proceder a atualização de todos os dados
cadastrais.
Parágrafo único - Enquanto não for realizada a atualização do cadastro a que se refere o
"caput" deste artigo, o proprietário anterior permanecerá como responsável pelo animal.
Art. 9 0 - No caso de perda ou extravio da plaqueta de identificação ou da carteira de RGA, o
proprietário deverá solicitar diretamente ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses a respectiva segunda via.
Parágrafo único - O pedido de segunda via será feito em formulário padrão desse órgão e

• uma via deverá ficar de posse do proprietário do animal, servindo como documento de
identificação pelo prazo de 60 dias até a emissão da segunda via da plaqueta e/ou carteira.
Art. 10 - Os estabelecimentos conveniados deverão enviar ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, mensalmente, as vias do formulário de registro de todos os
registros efetuados nos últimos 30 (trinta) dias (VETADO).
Art. 11 - Em caso de óbito de animal registrado, cabe ao proprietário ou ao veterinário
responsável comunicar o ocorrido ao órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses.
Art. 12 - A Prefeitura Municipal de São Paulo estabelecerá os respectivos preços públicos
para:
a) registro de cão ou gato, a ser pago pelos estabelecimentos veterinários credenciados no
momento da retirada das carteiras de RGA, formulários timbrados e plaquetas, ou pelos
proprietários quando estes procederem ao registro no próprio órgão;
b) (VETADO)
c) fornecimento de segunda via da carteira de RGA ou da plaqueta.
Parágrafo único - Os estabelecimentos veterinários credenciados deverão afixar em local
visível ao público a tabela de preços de que trata o "caput" deste artigo.
DA VACINAÇÃO
Art. 13 - Todo proprietário de animal é obrigado a vacinar seu cão ou gato contra a raiva,
observando para a revacinação o período recomendado pelo laboratório responsável pela
vacina utilizada.

• Parágrafo único - A vacinação de que trata o "caput" deste artigo poderá ser feita
gratuitamente nas campanhas anuais promovidas pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses ou nesse órgão durante todo o ano.
Art. 14 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses como também a carteira emitida por médico veterinário particular
poderão ser utilizados para comprovação da vacinação anual.
§ 10 - Da carteira de vacinação fornecida pelo médico veterinário deverão constar as
seguintes informações, obedecendo a Resolução 656, de 13 de setembro de 1999, do
Conselho Federal de Medicina Veterinária:
a) identificação do proprietário: nome, RG e endereço completo;
b) identificação do animal: nome, espécie, raça, pelagem, sexo, data de nascimento ou
idade;
c) dados das vacinas: nome, número da partida, fabricante, datas da fabricação e validade;
d) dados da vacinação: datas de aplicação e revacinação;
e) identificação do estabelecimento: razão social ou nome fantasia, endereço completo,
número de registro no CRMV;
f) identificação do Médico Veterinário: carimbo constando nome completo, número de

RF. 11.000
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inscrição no CRMV e assinatura;
g) número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 20 - O comprovante de vacinação fornecido pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses deve conter o número do RGA do animal, quando este já existir, bem
como a identificação do Médico Veterinário responsável e seu respectivo número de
inscrição no CRMV.
§ 30 - Excepcionalmente e somente durante campanhas oficiais, o comprovante de
vacinação poderá ser fornecido sem identificação do Médico Veterinário responsável pela
equipe, mas contendo o número do RGA do animal, quando este já existir.
§ 40 - No momento da vacinação, os proprietários cujos animais ainda não tenham sido
registrados deverão ser orientados a procederem o registro.
DAS RESPONSABILIDADES
Art. 15 - Todo animal, ao ser conduzido em vias e logradouros públicos, deve
obrigatoriamente usar coleira e guia, adequadas ao seu tamanho e porte, ser conduzido por
pessoas com idade e força suficiente para controlar os movimentos do animal, e também
portar plaqueta de identificação devidamente posicionada na coleira.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 100,00 (cem reais), por animal, ao proprietário.
Art. 16 - O condutor de um animal fica obrigado a recolher os dejetos fecais eliminados pelo
mesmo em vias e logradouros públicos.
Parágrafo único - Em caso do não cumprimento do disposto no "caput" deste artigo, caberá
multa de R$ 10,00 (dez reais) ao proprietário do animal.
Art. 17 - É de responsabilidade dos proprietários a manutenção de cães e gatos em
condições adequadas de alojamento, alimentação, saúde, higiene e bem-estar, bem como a
destinação adequada dos dejetos.
§ 1 0 - Os animais devem ser alojados em locais onde fiquem impedidos de fugirem e
agredirem terceiros ou outros animais.
§ 20 - Os proprietários de animais deverão mantê-los afastados de portões, campainhas,
medidores de luz e água e caixas de correspondência, a fim de que funcionários das
respectivas empresas prestadoras desses serviços possam ter acesso sem sofrer ameaça ou
agressão real por parte dos animais, protegendo ainda os transeuntes.
§ 30 - Em qualquer imóvel onde permanecer animal bravio, deverá ser afixada placa
comunicando o fato, com tamanho compatível à leitura à distância, e em local visível ao
público.
§ 40 - Constatado por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos 10,
2 0 e 3 0 caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para a regularização da situação em 30 (trinta) dias;
II - Persistindo a irregularidade, multa de R$ 100,00 (cem reais);
III - A multa será acrescida de 50 (cinqüenta) por cento a cada reincidência.
Art. 18 - Não serão permitidos, em residência particular, a criação, o alojamento e a
manutenção de mais de 10 (dez) cães ou gatos, no total, com idade superior a 90 (noventa)
dias.
§ 1 0 - De acordo com a avaliação do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, que verificará a quantidade e porte dos animais, tratamento, espaço
e condições higiênico-sanitárias onde os mesmos ficam alojados, este número poderá ser
reduzido, a partir de laudo técnico e intimação do agente.
§ 20 - Quando o agente sanitário constatar, em residência particular, a existência de
animais em número superior ao estabelecido pelo "caput" deste artigo deverá:
I - Intimar o responsável pelos animais para, no prazo de 30 (trinta) dias adequar a criação
à legislação;
II - Findo este prazo e caso as providências não tenham sido tomadas, aplicar multa de R$
100,00 (cem reais) e estabelecer novo prazo de 30 (trinta) dias;
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III - Findo o novo prazo, a multa pode ser aplicada em dobro a cada reincidência.
§ 3 0 - Excepcionalmente, será permitida, em residência particular o alojamento e a
manutenção de cães ou gatos em número superior a 10 (dez), não ultrapassando o limite
de 15 (quinze), no total, desde que o proprietário solicite, ao órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses uma licença especial e excepcional.
§ 40 - Para solicitar a licença de que trata o artigo anterior, os proprietários de animais
deverão fornecer ao órgão municipal pelo controle de zoonoses os números de RGA de
todos os animais, comprovantes de vacinação contra a raiva, (VETADO), e descrição das
condições de alojamento e manutenção dos mesmos, ficando a critério do agente sanitário
responsável pelo processo a concessão ou não da licença.
§ 50 - Animais relacionados em licença fornecida pelo órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses e que ultrapassem o limite de 10 (dez) nunca poderão ser substituídos
em casode óbito, perda, doação ou qualquer outro evento.
§ 60 - Os proprietários de animais cuja situação enquadre-se no parágrafo 3 0 terão prazo
de 12 (doze) meses, a contar da data da publicação desta lei, para solicitar a respectiva
licença. Findo este prazo, todos os proprietários de animais deverão se enquadrar no limite
determinado pelo "caput" deste artigo.
Art. 19 - Todo proprietário que cria cães e gatos com finalidade comercial (para venda ou
aluguel de animais) caracteriza a existência de um criadouro, independente do total de
animais existentes, (VETADO) além de submeter seu comércio a todas as outras exigências
impostas por normas legais municipais, estaduais e federais.
§ 1 0 - (VETADO)
§ 20 - (VETADO)
I - (VETADO)
II - (VETADO)
III - (VETADO)
Art. 20 - (VETADO)
Art. 21 - E proibida a permanência de animais soltos, bem como toda e qualquer prática de
adestramento em vias e logradouros públicos ou locais de livre acesso ao público.
§ 1 0 - O adestramento de cães deve ser realizado com a devida contenção em locais
particulares e somente por adestradores devidamente cadastrados por um dos clubes
cinófilos oficiais do Município de São Paulo.
§ 20 - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo e parágrafo 1 0 , os infratores
sujeitam-se a:
I - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o proprietário do animal que estiver sendo
adestrado em vias ou logradouros públicos, dobrada na reincidência;
II - Multa de R$ 100,00 (cem reais) para o adestrador não cadastrado, dobrada na
reincidência.
§ 30 - Se a prática de adestramento fizer parte de alguma exibição cultural e/ou educativa,
o evento deverá contar com prévia autorização do órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses, excluindo-se dessa obrigatoriedade, a Guarda Civil Metropolitana e a
Polícia Militar do Estado de São Paulo.
§ 40 - Ao solicitar a autorização de que trata o parágrafo anterior, o responsável pelo
evento, pessoa física ou jurídica, deverá comprovar as condições de segurança para os
freqüentadores do local, condições de segurança e bem-estar para os animais, e apresentar
documento com prévia anuência do órgão ou pessoa jurídica responsável pela área
escolhida para a apresentação.
§ 50 - Em caso de infração ao disposto nos parágrafos 3 0 e 40, caberá:
I - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso não exista autorização para a realização do mesmo;
II - Multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) para a pessoa física ou jurídica responsável pelo
evento, caso exista autorização mas qualquer determinação do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses esteja sendo descumprida.
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Art. 22 - Em estabelecimentos comerciais de quaisquer natureza, a proibição ou liberação
da entrada de animais fica a critério dos proprietários ou gerentes dos locais, obedecidas as
leis e normas de higiene e saúde.
§ 1 0 - Os cães guias para deficientes visuais devem ter livre acesso a qualquer
estabelecimento, bem como aos meios de transporte público coletivo.
§ 20 - O deficiente visual deve portar sempre documento, original ou sua cópia autêntica,
fornecido por entidade especializada no adestramento de cães condutores habilitando o
animal e seu usuário.
Art. 23 - É proibido soltar ou abandonar animais em vias e logradouros públicos e privados,
sob pena de multa de R$ 100,00 (cem reais).
Parágrafo único - Os proprietários só poderão encaminhar seus animais ao órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses para destinação em casos de enfermidades ou
agressões comprovadas.
Art. 24 - Os eventos onde sejam comercializados cães e gatos deverão receber autorização
do órgão municipal de controle de zoonoses antes de iniciarem suas atividades, sob pena de
multa de R$ 500,00 (quinhentos reais), aplicada em dobro
na reincidência.
DA APREENSÃO E DESTINAÇÃO DE ANIMAIS
Art. 25 - Fica o órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses autorizado a
proceder à doação de animais apreendidos e não resgatados para adoçãopor entidades
protetoras de animais cadastrados no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais - CPDA,
através de normatização própria.
Art. 26 - Será apreendido todo e qualquer cão ou gato encontrado solto em vias e
logradouros públicos.
§ 1 0 - Se um cão apreendido estiver devidamente registrado e identificado com sua
plaqueta, conforme o previsto na presente lei, o proprietário será chamado ou notificado
para retirá-lo no prazo de cinco dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 2 0 - Cães não identificados deverão ser mantidos no órgão municipal responsável pelo
controle de zoonoses pelo prazo de três dias, incluindo-se o dia da apreensão.
§ 30 - Todos os animais apreendidos deverão ser mantidos em recintos higienizados, com
proteção contra intempéries naturais, alimentação adequada e separados por sexo e
espécie.
§ 40 - A destinação dos animais não resgatados deverá obedecer às seguintes prioridades:
I - Adoção por particulares ou doação para entidades protetoras de animais devidamente
cadastradas no Conselho de Proteção e Defesa dos Animais;
II - Doação para entidades de ensino e pesquisa, desde que seja obedecida rigorosamente a
legislação municipal, estadual e federal vigente;
III - Eutanásia.
§ 50 - No caso de animais portadores de doenças e/ou ferimentos considerados graves,
e/ou clinicamente comprometidos, caberá ao médico veterinário do órgão municipal
responsável pelo controle de zoonoses, após avaliação e emissão de parecer técnico, decidir
o seu destino, mesmo sem esperar o prazo estipulado no parágrafo 2 0 deste artigo.
Art. 27 - Quando um animal não identificado for reclamado por um suposto proprietário, o
órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses exigirá a apresentação do RGA
visando a comprovação da posse.
Parágrafo único - Caso o cão ou gato apreendido nunca tenha sido registrado, o proprietário
deverá proceder ao registro do animal no próprio órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, no ato do resgate.
Art. 28 - Para o resgate de qualquer animal do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, é necessária também a apresentação de carteira ou comprovante de vacinação.
Parágrafo único - Não existindo carteira ou comprovante de vacinação atualizado, o animal
só será liberado após vacinação.
Art. 29 - Para o resgate de qualquer animal, bem como para adoção, serão cobradas do



Folha )
Proc. tn-i°

Silvia do P. S. F. Caruso
RF. 11.000

proprietário as taxas respectivas, estipuladas pela Prefeitura Municipal de São Paulo.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, juntamente com a taxa de retirada, será aplicada
multa de R$ 50,00 (cinqüenta reais).
Art. 30 - São considerados maus-tratos contra cães e/ou gatos:
a) submetê-los a qualquer prática que cause ferimentos, golpes, (VETADO) ou morte;
b) mantê-los sem abrigo, em lugares impróprios ou que lhes impeçam movimentação e/ou
descanso, ou ainda onde fiquem privados de ar ou luz solar, bem como alimentação
adequada e água, (VETADO);
c) obrigá-los a trabalhos excessivos ou superiores às suas forças, ou castigá-los, ainda que
para aprendizagem eiou adestramento;
d) (VETADO) transportá-los em veículos ou gaiolas inadequados ao seu bem-estar;
e) utilizá-los em rituais religiosos, e em lutas entre animais da mesma espécie ou de
espécies diferentes;
f) (VETADO)
g) (VETADO)
h) abatê-los para consumo;
i) sacrificá-los com métodos não humanitários;
j) soltá-los ou abandoná-los em vias ou logradouros públicos.
Parágrafo único - (VETADO)
Art. 31 - Quando um agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses verificar a prática de maus-tratos contra cães ou gatos deverá:
I - Orientar e intimar o proprietário ou preposto para sanar as irregularidades nos seguintes
prazos, a critério do agente:
a) imediatamente;
b) em 7 (sete) dias;
c) em 15 (quinze) dias;
d) em 30 (trinta) dias.
II - No retorno da visita, caso as irregularidades não tenham sido sanadas, aplicar multa em
conformidade com o disposto no Art. 17 do Decreto Federal 3.179/99 (regulamentação da
Lei Federal 9.605/98 - Lei de Crimes Ambientais), e comunicar ao órgão municipal
integrante do Sisnama (Sistema Nacional de Meio Ambiente) a configuração do ato de
maus-tratos, visando à aplicação da Lei Federal 9.605/98.
Parágrafo único - Em caso de reincidência, o proprietário ficará sujeito a:
I - Multa em dobro;
II - Perda da posse do animal.
Art. 32 - Todo proprietário ou responsável pela guarda de um animal é obrigado a permitir o

1110	 acesso do agente sanitário, quando no exercício de suas funções, às dependências do
alojamento do animal, sempre que necessário, bem como acatar as determinações
emanadas.
Parágrafo único - O desrespeito ou desacato ao agente sanitário, ou ainda, a obstaculização
ao exercício de suas funções, sujeitam o infrator a multa de R$ 500,00 (quinhentos reais)
dobrada na reincidência.
DO CONTROLE REPRODUTIVO DE CÃES E GATOS
Art. 33 - Caberá ao órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses a execução de
Programa Permanente de Controle Reprodutivo de Cães e Gatos em parceria com
universidades, estabelecimentos veterinários, organizações não governamentais de proteção
animal e com a iniciativa privada.
DA EDUCAÇÃO PARA A PROPRIEDADE RESPONSÁVEL
Art. 34 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá promover
programa de educação continuada de conscientização da população a respeito da
propriedade responsável de animais domésticos, podendo para tanto, contar com parcerias
e entidades de proteção animal e outras organizações não governamentais e
governamentais, universidades, empresas públicas e/ou privadas (nacionais ou
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internacionais) eentidades de classe ligadas aos médicos veterinários.
Parágrafo único - Este programa deverá atingir o maior número de meios de comunicação,
além de contar com material educativo impresso.
Art. 35 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá prover de
material educativo também as escolas públicas e privadas e sobretudo os postos de
vacinação e os estabelecimentos veterinários conveniados para registro de animais.
Art. 36 - O material do programa de educação continuada deverá conter, entre outras
informações consideradas pertinentes pelo órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses:
a) a importância da vacinação e da vermifugação de cães e gatos;
b) zoonoses;
c) cuidados e manejo dos animais;
d) problemas gerados pelo excesso populacional de animais domésticos e importância do
controle da natalidade;
e) castração;

•
f) legislação;
g) ilegalidade e/ou inadequação da manutenção de animais silvestres como animais de
estimação.
Art. 37 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá incentivar os
estabelecimentos veterinários, conveniados para registro de animais ou não, as entidades
de classe ligadas aos médicos veterinários e as entidades protetoras de animais, a atuarem
como pólos irradiadores de informações sobre a propriedade responsável de animais
domésticos.
Art. 38 - Os órgãos municipais responsáveis pelo licenciamento e cadastramento de
propagandas não autorizarão a fixação de faixas, "banners" e similares, bem como
"outdoors", pinturas de veículos ou fachadas de imóveis com imagens ou textos que
realcem a ferocidade de cães ou gatos de qualquer raça, bem como a associação desses
animais com imagens de violência, conforme legislação municipal pertinente.
Parágrafo único - Em caso de infração ao disposto no "caput" deste artigo, o infrator,
pessoa física ou jurídica, estará sujeito a:
I - Intimação para sanar a irregularidade no prazo de 7 (sete) dias;
II - Persistindo a situação, multa de R$ 2.000,00 (dois mil reais), dobrada na reincidência.
Art. 39 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses deverá dar a devida
publicidade a esta lei e incentivar os estabelecimentos veterinários credenciados para
registro de animais e as entidades de proteção aos animais domésticos a fazerem o mesmo.
Art. 40 - O Executivo regulamentará a presente lei no prazo de 60 (sessenta) dias, contados

• da sua publicação.
Art. 41 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta de dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 42 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em
contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 18 de maio de 2001, 448 0 da fundação de
São Paulo.
MARTA SUPLICY, PREFEITA
ANNA EMILIA CORDELLI ALVES, Secretária dos Negócios Jurídicos
JOÃO SAYAD, Secretário de Finanças e Desenvolvimento Econômico
EDUARDO JORGE MARTINS ALVES SOBRINHO, Secretário Municipal da Saúde
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 18 de maio de 2001.
RUI GOETHE DA COSTA FALCÃO, Secretário do Governo Municipal
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LEI 13.131 DE 18 DE MAIO DE 2001.
(Projeto de Lei 116/00)
(Vereador Roberto Tripoli)

Disciplina a criação, propriedade, posse, guarda, uso e transporte de cães e gatos no
Município de São Paulo.

José Eduardo Cardozo, Presidente da Câmara Municipal de São Paulo, faz saber que a
Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o § 7 0 do artigo 42 da Lei Orgânica do
Município de São Paulo, promulga a seguinte lei:

Art. 10 - 	 bem como as cópias de documentos fornecidos para animais em
trânsito, sob pena de descredenciamento.

•	
Art. 18 - 	
§ 40 - 	 comprovantes de esterilização dos machos ou das fêmeas
(preferencialmente de todos),...

Art. 19 - 	 ficando obrigado a registrar seu canil ou gatil no órgão
municipal responsável pelo controle de zoonoses e solicitar a respectiva
licença, 	
§ 1 0 - O órgão municipal responsável pelo controle de zoonoses estabelecerá todas as
exigências a serem cumpridas pelo proprietário de um canil ou gatil comercial visando a
obtenção da licença de que trata o "caput" deste artigo. Esta licença deverá ser renovada
anualmente.
§ 20 - Constatado, por agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle de
zoonoses, o descumprimento do disposto no "caput" deste artigo ou em seus parágrafos,
caberá ao proprietário do animal ou animais:
I - Intimação para que providencie a licença ou a respectiva renovação no prazo de 30
(trinta) dias;
II - Findo o prazo:
a)multa de R$ 200,00 (duzentos reais) caso ainda não exista licença;
b)multa de R$ 100,00 (cem reais) caso a licença continue vencida;
IH - A cada reincidência, acréscimo de 50 (cinqüenta) por cento à multa anterior.
Art. 20 - Todo canil ou gatil comercial localizado no Município de São Paulo deverá possuir
veterinário responsável pelos animais, sob pena de multa de R$ 500,00 (quinhentos reais),
dobrada na reincidência.

Art. 30
a) 	 sofrimento 	
b) 	 assim como deixar de ministrar-lhes assistência veterinária por profissional
habilitado, quando necessário;
c) 	
d) criá-los, mantê-los ou expô-los em recintos exíguos ou impróprios, bem
como 	
e) 	
f) deixar de socorrê-los no caso de atropelamentos e/ou acidentes domésticos;
g)provocar-lhes a morte por envenenamento;

Parágrafo único - A critério do agente sanitário do órgão municipal responsável pelo controle
de zoonoses, outras práticas poderão ser definidas como maus-tratos, mediante laudo
técnico.
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Câmara Municipal de São Paulo, 17 de setembro de 2001.
O Presidente, José Eduardo Cardozo
Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo, em 17 de setembro de
2001.
O Diretor Geral, Luiz Eduardo de Siqueira S. Thiago

•

•
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LEI N o 14.483, DE 16 DE JULHO DE 2007
(Projeto de Lei n o 243/07, do Vereador Roberto Tripoli - PV)
Dispõe sobre a criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos
comerciais no Município de São Paulo, bem como as doações em eventos de adoção
desses animais, e dá outras providências.
GILBERTO KASSAB, Prefeito do Município de São Paulo, no uso das atribuições que lhe
são conferidas por lei, faz saber que a Câmara Municipal, em sessão de 19 de junho de
2007, decretou e eu promulgo a seguinte lei:

CAPÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1 0 A reprodução, criação e venda de cães e gatos no Município de São Paulo é
livre, desde que obedecidas as regras estabelecidas na presente lei e legislação federal
vigente.
Art. 20 A reprodução de cães e gatos destinados ao comércio só poderá ser realizada
por canis e gatis regularmente estabelecidos e registrados nos órgãos competentes
conforme determinações da presente lei.
Art. 30 São vedadas a venda e a realização de eventos de doação de cães e gatos em
praças, ruas, parques e outras áreas públicas do Município de São Paulo.
Parágrafo único. Excetua-se das vedações previstas no "caput" deste artigo os eventos
de doação em parques municipais, previamente autorizados pelo órgão público ao qual
o parque está afeto e Conselho Gestor do respectivo parque, e mediante o
atendimento das exigências previstas no Capítulo II desta lei.

CAPÍTULO II
DAS DOAÇÕES

Art. 40 É permitida a realização de eventos de doação de cães e gatos em
estabelecimentos devidamente legalizados.
§ 1 0 A feira só poderá ser realizada sob a responsabilidade de pessoa física ou jurídica,
de direito público ou privado, sem fins lucrativos mantenedoras ou responsáveis por
cães e gatos.
§ 20 Para identificação da entidade, associação, instituição ou pessoa promotora do
evento é necessário a existência de uma placa, em local visível, no espaço de
realização do evento de doação, contendo: nome do promotor, seja pessoa física ou
jurídica, CPF ou CNPJ, com respectivo telefone.
§ 30 Pet shops ou clínicas veterinárias podem promover doações de animais, desde
que haja identificação do responsável pela atividade, no local de exposição dos
animais, atendendo-se às exigências previstas no parágrafo anterior.
§ 40 Os animais expostos para doação devem estar devidamente esterilizados e
submetidos a controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de
vacinação contra a raiva e doenças espécie-específicas, conforme respectiva faixa
etária, mediante atestados.
Art. 50 As doações serão regidas por contrato específico, cujas obrigações previstas,
por escrito, devem contemplar os dados qualificativos do animal, do adotante e do
doador, as responsabilidades do adotante, as penalidades no caso de descumprimento,
a permissão de monitoramento pelo doador e as condições de bem-estar e
manutenção do animal.
Parágrafo único. Antes da consumação da doação e da assinatura do contrato, o
potencial adotante deve ser amplamente informado e conscientizado sobre a
convivência da família com um animal, noções de comportamento, expectativa de vida,
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provável porte do animal na fase adulta (no caso de filhotes), necessidades •
nutricionais e de saúde.
Art. 60 No ato da doação deve ser providenciado o RGA do animal, em nome do novo
proprietário.
Art. 70 Aqueles elencados no § 1 0 do art. 40 podem cobrar taxa de adoção do animal,
devendo para tanto fornecer ao adotante recibo especificando o valor da taxa e demais
gastos.

CAPÍTULO III
DO REGISTRO DE CANIS E GATIS

Art. 80 Os canis e gatis comerciais estabelecidos no Município de São Paulo só poderão
funcionar mediante alvará de funcionamento expedido pelo órgão competente do Poder
Executivo.
Art. 90 A concessão de auto de licença de funcionamento ou de alvará de
funcionamento pelos órgãos competentes da Prefeitura do Município de São Paulo
estará condicionada ao prévio cadastramento do interessado no Cadastro Municipal de
Vigilância Sanitária - CMVS.
Art. 10. Os canis e gatis comerciais devem inscrever-se no Cadastro Municipal de
Comércio de Animais - CMCA.
§ 10 O Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA previsto no "caput" deste
artigo deve ser criado no prazo de 180 (cento e oitenta) dias a partir da publicação da
presente lei, destinando-se à regulamentação dos criadores e comerciantes de animais
no tocante ao atendimento aos princípios de bem-estar animal e resguardo da
segurança pública.
§ 20 Bem-estar animal é a garantia de atendimento às necessidades físicas, mentais e
naturais dos animais, devendo estar livres de fome, sede e de nutrição deficiente;
desconforto; dor, lesões e doenças; medo e estresse; e, por fim, livres para expressar
seu comportamento natural ou normal.
§ 30 Entre outras exigências determinadas quando da implantação do CMCA, os canis e
gatis devem manter relatório discriminado de todos os animais comercializados,
permutados ou doados, com respectivos números de RGA e adquirentes, que
permanecerão arquivados pelo período mínimo de 5 (cinco) anos.
Art. 11. Os responsáveis pelos canis e gatis devem requerer o cadastramento no
Cadastro Municipal de Vigilância Sanitária - CMVS por meio de formulário próprio,
através do órgão competente da Vigilância Sanitária, apresentando, no ato do
requerimento, a guia de recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
§ 1 0 Os canis e gatis que, na data da publicação da presente lei, já possuam auto de
licença de funcionamento ou alvará de funcionamento expedidos pela Prefeitura do
Município de São Paulo ou licença sanitária de funcionamento expedida pelos órgãos
estaduais de vigilância sanitária, terão o prazo de 180 (cento e oitenta) dias para
requerer o cadastramento de que trata o "caput" deste artigo.
§ 20 Todo canil ou gatil deve possuir médico-veterinário como responsável técnico, .
devidamente inscrito no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV.
Art. 12. A inspeção sanitária inicial do estabelecimento realizar-se-á após requerido o
cadastramento no CMVS e, mediante laudo favorável, publicar-se-á, no Diário Oficial
da Cidade, o número do respectivo cadastro.
§ 1 0 A publicação referida no "caput" deste artigo será feita no prazo de até 30 (trinta)
dias, contados da emissão do laudo de inspeção sanitária favorável ao cadastramento,
suspendendo-se sua fluência na hipótese de exigências sanitárias pendentes de
atendimento pelo interessado.
§ 20 A publicação de que trata o "caput" deste artigo dispensa a emissão de qualquer
outro documento para a comprovação do cadastramento perante o Cadastro Municipal
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de Vigilância Sanitária - CMVS de estabelecimentos ou de equipamentos de interesse
da saúde.
Art. 13. Os responsáveis pelos canis e gatis devem apresentar, no ato da inspeção
sanitária inicial, visando o cadastramento no CMVS, os seguintes documentos, além de
outros documentos eventualmente exigidos pelo órgão competente do Poder
Executivo, na regulamentação da presente lei:
I - cópia do contrato social devidamente registrado na Junta Comercial ou em cartório
de registro de títulos e documentos;
II - cópia da declaração de firma individual registrada na Junta Comercial, no caso de
microempresa ou empresa de pequeno porte;
III - manual de boas práticas operacionais, procedimentos operacionais-padrão ou
manuais de rotinas e procedimentos, conforme as atividades desenvolvidas;
IV - cópia(s) do(s) contrato(s) de serviços terceirizados, registrado(s) em cartório de
registro de títulos e documentos, do(s) qual(is) constem cláusulas que definam, clara e
detalhadamente, as ações necessárias à garantia da qualidade do produto, do
equipamento ou do serviço prestado, bem como dos ambientes interno e externo, sem
prejuízo da responsabilidade da empresa contratante;
V - cópia do documento de comprovação de habilitação profissional e vínculo
empregatício do médico-veterinário responsável técnico pelo canil ou gatil;
VI - listagem de todo o plante!, se já existente, ou especificação do plantei que se
pretende abrigar no local;
VII - projeto arquitetõnico e executivo de todas as instalações, incluindo os
alojamentos dos animais (canis ou gatis), sistema de tratamento dos efluentes, bem
como protocolo das medidas e procedimentos sanitários;
VIII - documentação de veículos que porventura sejam utilizados no transporte dos
animais, com a respectiva documentação do responsável por este transporte;
IX - outros eventuais documentos definidos em portaria para situações específicas.
§ 1 0 A inspeção do estabelecimento deve, necessariamente, incluir também a inspeção
dos alojamentos dos animais, por médico-veterinário do órgão municipal responsável
pelo controle de zoonoses, que emitirá laudo relativo ao bem-estar dos animais a
serem alojados.
§ 20 Na hipótese prevista no inciso IX deste artigo, os documentos complementares
devem ser entregues no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contados de sua
solicitação.
Art. 14. Os estabelecimentos cadastrados no CMVS devem comunicar quaisquer
alterações de responsabilidade técnica ou de representação legal, bem como alteração
de endereço, modificações estruturais no estabelecimento, alterações no plantei (de
espécie ou raça), razão social, fusões, cisões ou incorporação societária, e demais
alterações pretendidas, diretamente ao órgão responsável pela coordenação da
vigilância em saúde, apresentando os seguintes documentos:
I - formulário próprio;
II - cópia da rescisão contratual, quando se tratar de baixa de responsabilidade
técnica;
III - cópia dos documentos de comprovação de habilitação profissional e de vínculo
empregatício ou de prestação de serviço do novo responsável técnico; e
IV - alteração do contrato social.
Art. 15. O prazo de validade do cadastramento é de 1 (um) ano, contado da data da
publicação do respectivo número no Diário Oficial da Cidade.
Art. 16. Os canis e gatis devem atualizar seu cadastramento no CMVS, por meio de
formulário próprio, sob pena de cancelamento do respectivo número cadastral.
§ 1 0 Os estabelecimentos referidos no "caput" deste artigo devem apresentar,
juntamente com a solicitação de atualização de seu cadastro, o comprovante de
recolhimento do preço público e da taxa porventura devidos.
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§ 20 O cancelamento do número de cadastro deve ser publicado, com a respectiva
justificativa legal, no Diário Oficial da Cidade.
§ 3 0 A reativação do número de cadastro deve obedecer aos procedimentos previstos
no art. 11 da presente lei.
Art. 17. Quando da atualização do cadastramento, o órgão responsável poderá
proceder vistoria sanitária no estabelecimento.

CAPÍTULO IV
DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR CANIS E GATIS

Art. 18. Os canis e gatis estabelecidos no município de São Paulo somente podem
comercializar, permutar ou doar animais microchipados e esterilizados.
§ 1 0 Os animais somente podem ser comercializados, permutados ou doados após o
prazo de 60 (sessenta) dias de vida, que corresponde ao período mínimo de desmame.
§ 2 0 Um canil ou gatil somente pode comercializar ou permutar um animal não
esterilizado caso ele se destine a outro criador devidamente legalizado.
§ 30 As permutas deverão ser firmadas mediante documento comprobatório, que deve
conter o registro de todos os dados do animal e dos contratantes, bem como dos
respectivos canis.
Art. 19. Na venda direta de cães e gatos, os canis e gatis estabelecidos no Município de
São Paulo, conforme determinações da presente lei, devem fornecer ao adquirente do
animal:
I - nota fiscal, contendo o número do microchip de cada animal, bem como a etiqueta
contendo o código do barras do respectivo microchip;
II - comprovantes de controle de endo e ectoparasitas, e de esquema atualizado de
vacinação contra doenças espécie-específicas conforme faixa etária, assinados pelo
veterinário responsável pelo canil ou gatil;
III - manual detalhado sobre a raça, hábitos, porte na idade adulta, espaço ideal para
o bem-estar do animal na idade adulta, alimentação adequada e cuidados básicos;
IV - comprovante de esterilização assinado por médico-veterinário com o número de
CRMV legível.
§ 1 0 Se o animal comercializado tiver 4 (quatro) meses ou mais, o comprovante de
vacinação deve incluir as três doses das vacinas espécie-específicas e a vacina contra a
raiva.
§ 2 0 O canil ou gatil deve dispor de equipamento leitor universal de microchip, para a
conferência do número no ato da venda ou permuta.
§ 30 Se o animal for adquirido, permutado ou doado a pessoa residente no Município
de São Paulo, o proprietário do canil ou gatil deve providenciar o RGA em nome do
novo proprietário, na consumação do ato.
§ 40 O adquirente ou adotante do animal deve atestar, em documento próprio, o
recebimento do manual de orientação, da carteira de vacinação e do atestado de
esterilização, que deve ser arquivado pelo estabelecimento por, no mínimo, 5 (cinco)
anos.
§ 50 O fornecimento de documento comprobatório de "pedigree" do animal fica a
critério do estabelecimento e do adquirente, não sendo regulado pela presente lei.
Art. 20. Os canis e gatis devem manter banco de dados, eletrônico ou não, relativo ao
plante!, registrando nascimentos, óbitos, vendas e permutas dos animais, com
detalhamento dos adquirentes ou beneficiários de permutas e doações.
Parágrafo único. Os dados do banco instituído no "caput" deste artigo devem ser
mantidos por 5 (cinco) anos.

CAPÍTULO V
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DO COMÉRCIO DE ANIMAIS REALIZADO POR PET SHOPS E ESTABELECIMENTOS
CONGÊNERES

Art. 21. Os pet shops, casas de banho e tosa, casas de venda de rações e produtos
veterinários e estabelecimentos que eventual ou rotineiramente comercializem cães e
gatos devem estar inscritos no Cadastro Municipal de Comércio de Animais - CMCA e
possuir médico-veterinário responsável, além das outras exigências legais e sanitárias
estabelecidas pela legislação vigente.
Art. 22. Os cães e gatos devem ficar expostos de forma a não permitir o contato com
os freqüentadores do estabelecimento e cada animal somente poderá ser exposto por
um período máximo de 6 (seis) horas, a fim de resguardar seu bem-estar, sanidade,
bem como a saúde e segurança pública.
Art. 23. Cada recinto de exposição deve possuir afixadas as informações relativas ao
canil ou gatil de origem, com o respectivo número do Cadastro Municipal de Vigilância
Sanitária, o CNPJ correspondente, bem como o telefone do estabelecimento de origem
do animal.
Parágrafo único. Caso o canil ou gatil de origem do animal localize-se em município
que não exija cadastramento no órgão de Vigilância Sanitária, deve constar da placa o
nome do canil ou gatil e o CNPJ correspondente, bem como os respectivos endereço,
telefone e código do DDD.
Art. 24. Nas transações de cães e gatos efetuadas nos pet shops e estabelecimentos
congêneres, devem ser seguidas as determinações estabelecidas pelos arts. 18 e 19 da
presente lei.

CAPÍTULO VI
DOS ANÚNCIOS DE VENDA DE CÃES E GATOS

Art. 25. Dos anúncios de venda de cães e gatos em jornais e revistas de circulação
local, estadual ou nacional sediados no Município de São Paulo devem constar o nome
do canil ou gatil, o respectivo número de registro no CMVS, CMCA, CNPJ e telefone do
estabelecimento.
Parágrafo único. Dos anúncios de animais colocados à venda por canis e gatis
localizados em outros municípios que não exijam registro em Cadastro da Vigilância
Sanitária, devem constar o nome do canil ou gatil, CNPJ e telefone do estabelecimento.
Art. 26. Os sites dos canis e gatis localizados no Município de São Paulo devem exibir,
em local de destaque, o nome de registro do canil ou gatil junto do Poder Público
Municipal, o respectivo número de registro no CMVS, CNPJ, endereço e telefone do
estabelecimento.
Parágrafo único. Aplicam-se as disposições contidas no "caput" deste artigo em todo
material de propaganda produzidos pelos canis e gatis, tais como folders, panfletos e
outros, bem como na propaganda destes estabelecimentos em sites alheios e em sites
de classificados.

CAPÍTULO VII
DAS PENALIDADES

Art. 27. Sem prejuízo das responsabilizações civis e penais, aos infratores da presente
lei serão aplicadas, alternativa ou cumulativamente, as seguintes sanções:
I - advertência;
II - prestação de serviços compatíveis com ações vinculadas ao bem-estar animal e
preservação do meio ambiente, de forma direta ou indireta;
III - multa de R$ 1.000,00 (mil reais) a R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais);
IV - apreensão de animais ou plantei;
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V - interdição de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VI - inutilização de produtos, equipamentos, utensílios e recipientes;
VII - interdição parcial ou total do estabelecimento, seções, dependências e veículos;
VIII - proibição de propaganda;
IX - cassação da licença de funcionamento;
X - cancelamento do cadastro do estabelecimento e do veículo;
XI - fechamento administrativo.
§ 1 0 Os animais apreendidos, consoante previsão do inciso IV deste artigo, poderão
ser:
a) reavidos pelo infrator, no prazo de 3 (três) dias úteis, após recolhimento de taxa no
montante de R$ 500,00 (quinhentos reais) por animal, indicação de local legalmente
licenciado para a manutenção e comercialização do animal e apresentação dos
documentos exigidos no art. 19 desta lei;
b) encaminhados ao programa de adoção do órgão responsável pelo controle de
zoonoses;
c) submetidos à eutanásia no caso de apresentarem enfermidades graves ou doenças
infecto-contagiosas que acarretem sofrimento ao animal ou coloquem em risco a saúde
de demais animais ou pessoas, mediante comprovação por laudo médico-veterinário
do órgão responsável pelo controle de zoonoses.
§ 2 0 As multas previstas neste artigo devem ser reajustadas anualmente pela variação
do índice de Preços ao Consumidor Amplo - IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de
Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no exercício anterior, sendo que, no caso de
extinção deste índice, será adotado outro criado por legislação federal e que reflita a
perda do poder aquisitivo da moeda.

CAPÍTULO VIII
•DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 28. O Poder Executivo regulamentará esta lei no prazo de 60 (sessenta) dias a
contar de sua publicação.
Art. 29. As despesas com a execução desta lei correrão por conta das dotações
orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.
Art. 30. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO, aos 16 de julho de 2007, 454 0 da
fundação de São Paulo.
GILBERTO KASSAB, PREFEITO
Publicada na Secretaria do Governo Municipal, em 16 de julho de 2007.
CLOVIS DE BARROS CARVALHO, Secretário do Governo Municipal
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PROJETO DE LEI N° 351 Ano: 2005 Secretaria: CAMARA
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Silvia do P.Carusr_Voltar'	
Imprimir

"Impõe requisitos para a obtenção de alvará de funcionamento para empresas que alugam cachorros
destinados para segurança residencial, comercial ou industrial no Município de São Paulo, e dá outras
providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO, decreta:

• Art. 1° - A obtenção do alvará de funcionamento de empresas que alugam cães destinados a segurança
residencial, comercial ou industrial dentro do Município de São Paulo, deverá obrigatoriamente obedecer os
requisitos impostos por esta lei, a seguir descritos:

I - O pedido de alvará de funcionamento deverá vir acompanhado do comprovante de vacinação obrigatória
de todos os animais a serem alugados.

II - O proprietário da empresa de aluguel de cães deverá possuir seguro contra acidentes.

III - A empresa que aluga os supra citados cães, deverá instalar no local protegido, placas advertindo a
presença do cão de guarda, bem como telefone para contato de emergência.

IV - O proprietário da referida empresa deverá garantir no local protegido que o animal tenha ração
suficiente na sua permanência, água fresca, abrigo contra mau tempo e não ter área que possibilite a fuga
do animal.

Art. 2° - Os alvarás de instalação e funcionamento concedidos anterior à publicação desta lei, deverão
providenciar os meios necessários para adequá-los às exigências mencionadas nesta lei.

Art. 3° - O não cumprimento desta lei implicará ao infrator a multa de 4.500 (quatro mil e quinhentas)
• UFESP's, e em caso de reincidência o valor da multa duplicará.

Art. 40 - As despesas com a execução desta Lei correrão por conta das dotações orçamentárias próprias
suplementadas se necessário.

Art. 50 - O Poder Executivo editará os Atos cabíveis com vista à regulamentação do disposto nesta lei.

Art. 6° - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes."

Voltar. Imprimir

Prefeitura da Cidade de São Paulo Expediente I Portal e Inclusão Digital! São Paulo, Ode Junho de 201010 Contato Mapa do site
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PROJETO DE LEI 01-0249/2007 do Vereador Aurélio Miguel (PR)
Dispõe sobre a criação para fins comerciais e a comercialização de cães e gatos

no Município de São Paulo, e dá outras providências.
A Câmara Municipal de São Paulo DECRETA:
Art. 1 0 A criação e a comercialização, de natureza empresarial, de cães e gatos,

no âmbito do Município de São Paulo, serão permitidas nos termos desta lei,
obedecidas as demais normas constitucionais e legais vigentes.

§ 1 0 A criação e comercialização de cães e gatos, nos termos do "caput" deste
artigo, só poderão ser realizadas por pessoa jurídica devidamente licenciada no órgão
municipal de controle de zoonoses e pelos demais órgãos públicos pertinentes, nos
termos desta lei e de sua regulamentação.

§ 20 Fica autorizada a instalação de criadouros de cães e/ou gatos
exclusivamente em áreas de natureza rural ou, excepcionalmente, de outra natureza,
mas desde que obedecida a legislação ambiental e de uso e ocupação do solo,
conforme laudo técnico emitido pelo órgão técnico pertinente, nos termos da
regulamentação desta lei, que ateste que o estabelecimento não produz impacto
ambiental significativo no seu entorno.

§ 30 Fica vedada a comercialização de cães e gatos, por qualquer tipo de
vendedor, pessoa física ou jurídica, em vias e logradouros públicos municipais.

Art. 20 Os criadouros de cães e gatos existentes no Município de São Paulo, para
obtenção de sua licença específica de funcionamento junto ao órgão municipal de
controle de zoonoses, deverão apresentar os seguintes documentos:

I - certidão comprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de
Pessoa Jurídica - CNPJ;

II - termo de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu
nome e número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV;

III - laudo que ateste a ausência de impacto ambiental significativo no entorno,
quando for o caso, nos termos do parágrafo 2 0 do artigo 1 0 desta lei.

Art. 3 0 A criação de cães e gatos com objetivos empresariais observará,
necessariamente, entre outros possíveis fixados em lei, os seguintes procedimentos:

I - todos os animais utilizados como matrizes ou nascidos nos criadouros deverão
ser microchipados;

II - o criador deverá preencher formulário, a ser fornecido pelo órgão municipal
de controle de zoonoses e a ele devolvido para o devido acompanhamento e controle,
com todos os dados significativos relacionados a cada um dos animais utilizados como
matrizes ou nascidos no correspondente criadouro;

III - o criador terá o prazo de 60 (sessenta) dias após o nascimento de cada
ninhada para enviar ao órgão de controle de zoonoses os respectivos formulários de
cada um dos animais nascidos no criadouro, inclusive para que a microchipagem seja
providenciada;

IV - a manutenção de filhote no criadouro de origem ou sua venda para outro
criadouro, em ambos os casos com a finalidade de transformá-lo em matriz, deverá ser
autorizada pelo órgão municipal de controle de zoonoses;

V - cada gestação de fêmea utilizada como matriz deverá respeitar um intervalo
obrigatório de dois cios;

VI - a idade mínima das fêmeas para cruzamento será de 18 (dezoito) meses e a
idade máxima será de 07(sete) anos;

VII - os animais vendidos para particulares deverão ser previamente castrados;
VIII - a castração para fins de venda para particulares não poderá ocorrer antes

do animal completar 60 (sessenta) dias de vida.
Art. 40 A comercialização de cães e gatos, no âmbito do Município de São Paulo,

só poderá ser efetuada por estabelecimentos devidamente licenciados nos termos
desta lei.

PL0249-2007.doc
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§ 1 0 O pedido de licenciamento de que trata o "caput" deste artigo deverá vir
instruído com os seguintes documentos:

I - certidão comprobatória da inscrição da empresa no Cadastro Nacional de
Pessoas Jurídicas - CNP);

II - termos de responsabilidade técnica assinado por médico veterinário, com seu
nome e inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV;

III - "croquis" indicando a localização, as dimensões e a estrutura do alojamento
dos animais.

§ 20 A concessão do licenciamento pelo órgão municipal competente dependerá
dos seguintes procedimentos:

I - verificação da autenticidade da documentação apresentada e da veracidade
de seu conteúdo;

II - visita ao local onde os animais serão vendidos e aprovação das suas
instalações;

III - dimensionamento sobre a quantidade de animais que poderão ser expostos
de acordo com o tamanho dos alojamentos.

Art. 50 A guarda e exposição de cães e gatos para fins de comercialização
deverão observar todas as normas federais, estaduais e municipais sobre saúde,
higiene e proteção relativas a animais, além de respeitar o que for estabelecido na
regulamentação desta lei quanto às condições de espaço. Iluminação e aeração dos
alojamentos nos quais os animais serão guardados e expostos.

Art. 6 0 O estabelecimento comercial que efetuar a venda de qualquer cão ou gato
deverá fornecer ao comprador os seguintes documentos:

I - atestado de vacinação do animal de ao menos duas doses de vacinas V8 e
V10, contendo, obrigatoriamente, nele colado, o respectivo selo do laboratório;

II - atestado de vermifugação assinado por médico veterinário, com seu nome e
número de inscrição no Conselho Regional de Medicina Veterinária - CRMV;

III - os elementos relativos à microchipagem do animal.
Art. 70 O Poder Público criará e manterá no seu órgão de controle de zoonoses

uma cadastro de todos os estabelecimentos de criação, manutenção, reprodução,
adestramento e comercialização de cães e gatos.

Parágrafo único. O cadastramento de que trata o "caput" deste artigo não
substituirá em hipótese alguma a necessidade do licenciamento específico obrigatório
para criação e/ou comercialização de cães e gatos estabelecido nesta lei.

Art. 80 A infração ao disposto nesta lei implicará nas seguintes multas:
I - venda de cães e gatos em vias e logradouros públicos: multa no valor de R$

500,00 (quinhentos reais), dobrada na reincidência;
II - venda de cães e gatos por estabelecimentos comerciais sem atendimento às

normas estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), dobrada na
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira
reincidência;

III - criação de cães e gatos por criadouros sem atendimento às normas
estabelecidas nesta lei: multa no valor de R$ 3.000,00 (três mil reais), dobrada na
reincidência e acrescida de cassação do alvará de funcionamento na terceira
reincidência.

Parágrafo único. Os valores das multas previstas neste artigo deverão ser
reajustados anualmente pela variação do índice de Preços . ao Consumidor Amplo -
IPCA, apurado pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística - IBGE, acumulada no
exercício anterior, sendo que, no caso de extinção desse índice, será adotado outro
criado por lei federal e que reflita e reponha o poder aquisitivo da moeda.

Art. 90 As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por conta das
dotações orçamentárias próprias, suplementadas, se necessário.

PL0249-2007.doc
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Art. 10. Esta lei será regulamentada, pelo Poder Executivo, no que couber, no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias, contado de sua publicação.

Art. 11. Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as
disposições em contrário.

Sala das Sessões, Às Comissões competentes

PL0249-2007.doc
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PROJETO DE LEI 45/10 

Voltar 
Silvia do P. S. 	aruso 

RF. 11.000 

do Vereador Paulo Frange (PTB) 

"Altera o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007, que dispõe sobre a 
criação e a venda no varejo de cães e gatos por estabelecimentos comerciais no Município de São Paulo, 
bem como as doações em eventos de adoção desses animais, e dá outras providências. 

A Câmara Municipal de São Paulo DECR ET A: 

41) Art. 1°. Fica alterado o parágrafo quarto, do artigo quarto, da Lei 14.483 de 16 de julho de 2007, que passa a 
vigorar com a seguinte redação: 

§ 4° - Os animais expostos para doação devem estar devidamente adestrados, esterilizados e submetidos a 
controle de endo e ectoparasitas, bem como submetidos ao esquema de vacinação contra a raiva e doenças 
espécie-específicas, conforme respectiva faixa etária, mediante atestados. 

I — O adestramento de que trata este parágrafo deverá ser realizado por profissional capacitado para tanto, 
que emitirá documento atestando a aptidão do animal para fins de doação. 

Art. 2°. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta de dotações orçamentárias 
próprias, suplementadas se necessário. 

Art. 3°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário. Às 
Comissões competentes. SALA DAS SESSÕES, 03 de fevereiro de 2010. Às Comissões competentes." 

Voltar 	 Imprimir 
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Papel para informação, rubricado como folha n° 9  

do processo n° 	347 	de 1995  

 

02 / 01 	/ 2013 	(a) 

 

94a 	Ofiveira 
Técnico iliminirtrativo 

R,T 10.940 

À SGP-33 

PARA ARQUIVAMENTO, face ao disposto no artigo 275, caput, do Regimento Interno. 

Jad 	sto Pi enta 
sor - SGP.21 

F 10.860 

• 
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LUCrIC Mar ' , CA 1 	 IVZ:5 Sot3 
TéCIli..0 	i 	atíV0 

RF 11.234 
CAIARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
REQUERIMENTO 

Senhor Presidente, 

13- RDS 
13- 00037/2013 

REQUEIRO, nos terMos do art. 275, § 2°, do Regimento Interno, o 

retorno à tramitação das proposições de minha autoria elencadas abaixo: 

PDL 52 / 1.994 
PDL 97 / 1.994 
PL 477 / 1.993 
PL 590 / 1.993 
PL 848 / 1.993 
PL 865 / 1.993 

I 883 /1.993 

884 / 1.993 
PL 13 / 1.994 
PL 45 / 1.994 
PL 127/ 1.994 
PL 133 / 1.994 
PL 138 / 1.994 
PL 157/ 1.994 
PL 169 / 1.994 
PL 170 / 1.994 
PL 180/ 1.994 
PL 192/ 1.994 
PL 255 / 1.994 
PL 266 / 1.994 
PL 280 / 1.994 
PL 306 / 1.994 
PL 361 / 1.994 
PL 374 / 1.994 
PL 400 / 1.994 
PL 446 / 1.994 
PL 487 / 1.994 
PL 489 / 1.994 
PL 531 /1.994 
PL 542 / 1.994 
PL 545 / 1.994 

Olk 546 11.994 
551 / 1.994 

PL 555 / 1.994 
PL 570 / 1.994 
PL 592 / 1.994 
PL 600 / 1.994 
PL 22 / 1.995 • 
PL 23 / 1.995 
PL 24 / 1.995 
PL 79 / 1.995 
PL 80 / 1.995 
PL 197 / 1.995 
PL 198 / 1.995 
PL 257 / 1.995 
PL 275 / 1.995 

PL 305 / 1.995 
PL 315 / 1.995 
PL 347 / 1.995 

PL 461 / 1.996 
PL 565/ 1.996 
PL 577/ 1.996 

PL 886 / 1.997 
PL 993 / 1.997 
PL 1.033 / 1.997 

PL 203 / 1.999 
PL 240 / 1.999 
PL 241 /1.999 

PL 83 / 2.001 
PL 108 12.001 
PL 109 / 2.001 

PL 323 / 2.003 
PL 466 / 2.003 
PL 470 / 2.003 

• PL 350 / 2.007 
PL 411 /2.007 
PL 491 /2.007 

PL 367 /1.995 PL 595 / 1.996 PL 1.144 / 1.997 PL 294 / 1.999 PL 111 /2.001 PL 656 / 2.003 PL 602 / 2,007 
PL 386 / 1.995 PL 618 / 1.996 PL 1.185 / 1.997 PL 295 / 1.999 PL 112 /2.001 PL 705 / 2.003 PL 29 / 2.008 
PL 414 / 1.995 PL 642 / 1.996 PL 45 / 1.998 PL 304 / 1.999 PL 113 / 2.001 PL 735 / 2.003 PL 276 / 2.008 
PL 520 / 1.995 PL 643 / 1.996 PL 91 / 1.998 PL 305 / 1.999 PL 123 /2.001 PL 804 / 2.003 PL 324 / 2.008 
PL 521 / 1.995 PL 644 / 1.996 PL 92 / 1.998 PL 306 / 1.999 PL 124 / 2.001 PL 805 / 2.003 PL 10 / 2.009 
PL 549 / 1.995 PL 645 / 1.996 PL 125/ 1.998 PL 346 / 1.999 PL 132 / 2.001 PL 155 / 2.004 PL 263 / 2.009 
PL 550 / 1.995 PL 646 / 1.996 PL 198/ 1.998 PL 347 / 1.999 PL 133 / 2.001 PL 374 / 2.004 PL 295 / 2.009 
PL 551 / 1.995 PL 697 / 1.996 PL 222 / 1.998 PL 348 / 1.999 PL 139 /2.001 PL 465 / 2.004 PL 611 /2.009 
PL 572 / 1.995 PL 791 / 1.996 PL 237 / 1.998 PL 349 / 1.999 PL 159 / 2.001 PL 531 / 2.004 PL 675 / 2.009 
PL 643 / 1.995 PL 807 / 1.996 PL 313 / 1.998 PL 365 / 1.999 PL 190 / 2.001 PL 551 /2.004 PL 34 / 2.010 
PL 650 / 1.995 PL 808 / 1.996 PL 314 / 1.998 PL 385 / 1.999 PL 192 / 2.001 PL 49 / 2.005 PL 42 / 2.010 
PL 651 / 1.995 PL 825 /1.996 PL 503 / 1.998 PL 391 /1.999 PL 194 / 2.001 PL 167 / 2.005 PL 62 / 2.010 
PL 735 / 1.995 PL 826 / 1.996 PL 505 / 1.998 PL 393 / 1.999 PL 220 / 2.001 PL 179 / 2.005 PL 77 / 2.010 
PL 736 / 1.995 PL 848 / 1.996 PL 506 / 1.998 PL 394 / 1.999 PL 222 / 2.001 PL 224 / 2.005 PL 459 / 2.010 
PL 741 /1.995 PL 75 / 1.997 PL 507 / 1.998 PL 395 / 1.999 PL 327 / 2.001 PL 264 / 2.005 PL 508 / 2.010 
PL 742 / 1.995 PL 93 / 1.997 PL 512 / 1.998 PL 396 / 1.999 PL 344 / 2.001 PL 265 / 2.005 PL 62 / 2.011 
PL 839 /1.995 PL 217 / 1.997 PL 541 / 1.998 PL 401 / 1.999 PL 405 / 2.001 PL 266 / 2.005 PL 115 / 2.011 
PL 877 / 1.995 PL 243 / 1.997 PL 684 / 1.998 PL 410 / 1.999 PL 449 / 2.001 PL 292 / 2.005 PL 150 /2.011 
PL 933 / 1.995 PL 287 / 1.997 PL 687 / 1.998 PL 433 / 1.999 PL 478 / 2.001 PL 344 / 2.005 PL 585 / 2.011 
PL 934 / 1.995 PL 326 / 1.997 PL 688 / 1.998 PL 434 / 1.999 PL 506 / 2.001 PL 345 / 2.005 PL 15 / 2.012 
PL 940 / 1.995 PL 327 / 1.997 PL 717 / 1.998 PL 435 / 1.999 PL 689 / 2.001 PL 346 / 2.005 PL 115 / 2.012 
PL 1.079 / 1.995 PL 328 / 1.997 PL 718 / 1.998 PL 445 / 1.999 PL 704 / 2.001 PL 347 / 2.005 PL 383 / 2.012 
PL 1.224 / 1.995 PL 329 I 1.997 PL 727 / 1.998 PL 483 / 1.999 PL 726 / 2.001 PL 348 / 2.005 PLO 2 / 1.996 
PL 1.225 / 1.995 PL 330 / 1.997 PL 728 / 1.998 PL 516 / 1.999 PL 40 / 2.002 PL 350 / 2.005 PLO 1 / 2.005 
PL 1.248 / 1.995 PL 331 / 1.997 PL 729 / 1.998 PL 532 / 1.999 PL 41 / 2.002 PL 352 / 2.005 PLO 2 / 2.005 
PL 1.312 / 1.995 PL 357 1 1.997 PL 738 / 1.998 PL 569 / 1.999 PL 63 / 2.002 PL 353 / 2.005 PR 10/ 1.995 
PL 1.330 / 1.995 PL 358 / 1.997 PL 739 / 1.998 PL 610 / 1.999 PL 127 / 2.002 PL 354 / 2.005 PR 23 / 1.995 
PL 1.337 / 1.995 PL 431 / 1.997 PL 744 / 1.998 PL 617 / 1.999 PL 207 / 2.002 PL 355 / 2.005 PR 30 / 1.995 
PL 1.424 / 1.995 PL 471 /1.997 PL 764 / 1.998 PL 13 / 2.000 PL 208 / 2.002 PL 356 / 2.005 PR 2 / 1.996 
PL 36 / 1.996 PL 523 / 1.997 PL 780 / 1.998 PL 14 / 2.000 PL 242 / 2.002 PL 494 / 2.005 PR 18 / 1.997 
PL 202 /1.996 PL 532 /1.997 PL 18/ 1.999 PL 34 / 2.000 PL 277 / 2.002 PL 580 / 2.005 PR 47 / 1.997 
PL 221 /1.996 PL 688 / 1.997 PL 24 / 1.999 PL 49 / 2.000 PL 413 /2.002 PL 600 / 2.005 PR 2 / 1.998 
PL 223 / 1.996 PL 690 / 1.997 PL 47 / 1.999 PL 160 /2.000 PL 481 / 2.002 PL 347 / 2.006 PR 18 / 2.002 
PL 327 / 1.996 PL 692 / 1.997 PL 62 / 1.999 PL 183 /2.000 PL 574 / 2.002 PL 440 / 2.006 PR 19 / 2.002 
PL 332 / 1.996 PL 693 / 1.997 PL 64 / 1.999 PL 243 / 2.000 PL 631 / 2.002 PL 513 / 2.006 PR 5 / 2.005 
PL 342 / 1.996 PL 727 /1.997 PL 77 / 1.999 PL 286 / 2.000 PL 632 / 2.002 PL 679 / 2.006 PR 9 / 2.005 
PL 351 /1.996 PL 728 / 1.997 PL 78 / 1.999 PL 289 / 2.000 PL 633 / 2.002 PL 244 / 2.007 PR 12 / 2.005 
PL 368 / 1.996 PL 760 / 1.997 PL 82 / 1.999 PL 294 /2.000 PL 634 / 2.002 PL 322 / 2.007 PR 13 / 2.005 
PL 387 / 1.996 PL 790 / 1.997 PL 83 / 1.999 PL 346 / 2.000 PL 649 / 2.002 PL 323 / 2.007 PR 27 / 2.005 
PL 388 / 1.996 PL 791 / 1.997 PL 147/ 1.999 PL 367 / 2.000 PL 696 / 2.002 PL 324 / 2.007 PR 14 / 2.007 
PL 421 /1.996 PL 812 / 1.997 PL 152 / 1.999 PL 398 / 2.000 PL 125 / 2.003 PL 325 / 2.007 PR 15 / 2.009 
PL 422 /1.996 PL 813 / 1.997 PL 191 / 1.999 PL 11 /2.001 PL 227 / 2.003 PL 326 / 2.007 PR 6 / 2.010 
PL 438 / 1.996 PL 861 /1.997 PL 196/ 1.999 PL 68 / 2.001 PL 297 / 2.003 PL 327/ 2.007 PR 11 /2.012 

Sala das Sessões, 05 de fevereiro de 2013 

JkiÁ Al44; 

Vereador Wadih Mutran 

Líder do PP 
Gisp - ST.22 - 06/02/2013 - 1409 - 003272 - 1/1 



ADR 
Superv: 

NÇA SILVA 
pe de Arquivo Geral 

GP.33 

CÂMARA MUNICIPAL DE 

SA0 PAULO 
Papel para informação, rubricado como folha n° 	9  

 

   

do processo n° 	0   	de 2f1  C)115 	/ Q 3  //2°4   (a) 	  

SGP.33 

Sra. Supervisora, 

Lucas anue' 	Alvas Solo 
Técnico  

RF 11.234 

Encaminho o presente requerimento para o desarquivamento da propositura 
indicada no RDS 13-0037/2013. 

28/02/2013 

e' g  SOLANGE R INON DOS SANTOS 
Supervisora da Equipe de Controle do Processo Legislativo 

SGP.22 

À SGP.-22 

Sra. Supervisora, 

Conforme solicitado pelo RDS n° 13-0037/2013, segue o presente expediente 

para volta à tramitação. 

05-  03/ 2-0  13 

• 

RECEBIDO EM SGP-22 

Ad a Cicorie 
Assistente Park -. 

Registro 100.4% 
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Segue(m) juntado(s), nesta data, 
doe ment s) rubriencioN) :gob n°(s) 

e fush,-a i';' ,... - rnaçâo 

sob 	 10/ 



do processo n° 01-0347 de 1995. 

CAIARA MUNICIPAL DE 

SAO PAULO 
02101/2017 (a) 

Papel para informação, rubricado como folha n° 	 

Edua'rdd Akamine 
F 11.325 

À SGP - 33 

Sr. Supervisor, 

Encaminho os presentes autos para arquivamento em 

face ao disposto no Art.275 do Regimento Interno da C.M.S.P. 

02/01/2017 

Eduardijkamine 
RF 11.325 

Técnico Administrativo 
SGP.21 



SUPERViSÃO DE ARQUIVO GERAL 
Requisitado em a 9-- 9 -2401.3 
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Com 	 fls. 
O Func 

Gumauskas 
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100.927 
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